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ASSEGURADO (CPC, arts. 976)

1.                  Consoante a regulação legal, o Incidente de

Resolução de Demandas Repetitivas - IRDR fora concebido

como fórmula de agilização e aperfeiçoamento da prestação

jurisdicional mediante a fixação, no seu ambiente, de

tratamento uniforme a determinada questão unicamente de

direito quando, identificada controvérsia que possa gerar

relevante multiplicação de processos fundados em idêntica

matéria de direito, a ausência de identidade na resolução dos

litígios intersubjetivos pode atentar contra a segurança jurídica

defronte o risco de decisões conflitantes, maculando o decoro

do judiciário e a previsibilidade das decisões judiciais (CPC, art.

976).

2.                  O incidente de resolução de demandas repetitivas

destina-se a assegurar a uniformidade de tratamento jurídico no

caso de identificação de controvérsia que possa gerar relevante

multiplicação de processos fundados em idêntica questão de

direito e causar grave insegurança jurídica decorrente do risco

de decisões conflitantes sobre a mesma matéria, tendo como

pressupostos de admissibilidade, (i) a efetiva repetição de

processos que coloquem em risco a isonomia e a segurança

jurídica, (ii) a restrição do objeto do incidente a questão

unicamente de direito, e (iii) a pendência de julgamento de

causas repetitivas no tribunal competente (NCPC, art. 976) e

(iv) a inexistência, no âmbito dos tribunais superiores, de

recurso afetado para definição de tese sobre a mesma questão

de direito material ou processual repetitiva.

3.                  Da ritualística que emoldura o processamento do

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas - IRDR e da

ponderação da sua gênese e destinação, que é materializar o

sistema de precedentes incorporado pelo legislador processual

de molde a ser prestigiada a segurança jurídica e a celeridade

processuais, viabilizando que a mesma controvérsia de direito

tenha solução uniforme na área da abrangência jurisdicional do

tribunal, a inexistência de recurso afetado para resolução pelos

tribunais superiores, na conformidade de suas competências,

sob o procedimento dos Recursos Repetit ivos ou da
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Repercussão Geral encerra pressuposto negativo de

admissibilidade e julgamento do incidente no ambiente dos

tribunais estaduais (CPC, art. 976, § 4º).

4.                  O incidente de resolução de demandas repetitivas

está sujeito a exame prévio de admissibilidade, a ser realizado

pelo órgão competente para processá-lo e julgá-lo (CPC, art.

981), estando sua admissibilidade condicionada à realização

dos pressupostos estabelecidos pelo legislador como forma de

serem preservadas sua gênese e destinação, implicando que,

formatando questão de direito que, fazendo o objeto de

multiplicidade de processos, tem encontrado resoluções

dissonantes, afetando a segurança jurídica, deve ser admitido

como forma de serem asseguradas previsibi l idade e

uniformidade às decisões judiciais (CPC, art. 976).

5.                  As questões de direito pertinentes à viabilidade de

o estudante que ainda não alcançara a maioridade civil valer-

se, por ter sido aprovado em exame vestibular, do exame

supletivo como forma de progressão escolar e obtenção do

certificado de conclusão do ensino médio, endereçando a

pretensão a instituição que oferece educação para jovens e

adultos sob a forma de supletivo, e, ainda, sobre a viabilidade

de aplicação da teoria do fato consumado a situação de fato

deflagrada por liminar que viabilizara a obtenção do certificado

de conclusão nas condições estabelecidas, agregado ao fato

de que se repetem anualmente em quantidade substancial de

processos, não encontram solução uniforme no âmbito do

tribunal, ensejando o aperfeiçoamento dos pressupostos

necessários para que seja deflagrado Incidente de Resolução

de Demandas Repetitivas - IRDR como forma de serem

definidas teses sobre a matéria como forma serem

resguardadas a previsibilidade das decisões judiciais, a

isonomia e a segurança jurídica.

6.                  Incidente admitido. Unânime.
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A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores  da Câmara de

Uniformização do  Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, TEÓFILO

CAETANO - Relator, SIMONE LUCINDO - 1º Vogal, SILVA LEMOS - 2º Vogal,

GILBERTO PEREIRA  DE OLIVEIRA - 3º Vogal, JOÃO EGMONT - 4º Vogal,

GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA - 5º Vogal, ROMEU GONZAGA NEIVA - 6º

Vogal, MARIO-ZAM BELMIRO - 7º Vogal, NÍDIA CORRÊA LIMA - 8º Vogal,

JOSAPHA FRANCISCO DOS SANTOS - 9º Vogal, JOSÉ DIVINO - 10º Vogal,

FERNANDO HABIBE - 11º Vogal, VERA  ANDRIGHI - 12º Vogal, ANGELO

PASSARELI - 13º Vogal, sob a presidência do Senhor Desembargador ANGELO

PASSARELI,  em proferir a seguinte decisão: ADMITIDO. MAIORIA, de acordo

com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasilia(DF), 29 de Abril de 2019.

Documento Assinado Eletronicamente

TEÓFILO CAETANO

Relator
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 A seu turno, segundo o defendido, almeja o suscitante com o

incidente a uniformização da jurisprudência desta Corte de Justiça sobre a

legalidade, ou não, de se assegurar que estudante que ainda não atingira a

maioridade se matricule em instituição que fomenta educação a jovens e adultos, na

forma de curso supletivo, e, se aprovado nas provas correspondentes, obtenha o

certificado de conclusão do ensino médio via do sistema supletivo, viabilizando sua

matrícula em curso de nível superior, para o qual lograra aprovação em processo

seletivo.

 Como lastro da pretensão incidental, argumentara, em suma, a

existência de controvérsia na jurisprudência desse egrégio Tribunal de Justiça sobre

o alcance da regra albergada no artigo 38 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação

– Lei nº 9.394/96–, que condiciona a submissão à matrícula no curso supletivo do

ensino médio ao fato de o aluno contar idade mínima de 18 (dezoito) anos, conforme

a regulação legal. Assinalara que, ademais, subsiste controvérsia sobre a

constitucionalidade da condição estabelecida em aludido dispositivo, e sobre a

aplicação da teoria do fato consumado sobre situações deflagradas por decisões

liminares.

  Acentuara que, de acordo com a composição do quórum de

julgamento, nos julgamentos emanados das Turmas e Câmaras Cíveis ora se afirma

a legalidade ora se admite a flexibilização do critério etário definido pelo legislador,

quando demonstrados a capacidade e o mérito do estudante para o acesso ao nível

escolar superior. Destacara, outrossim, que essa Corte de Justiça firmara, ainda,

terceiro posicionamento, que defende que situação de fato deflagrada por

provimento judicial liminar que, assegurando ao estudante submissão a provas

visando avanço escolar e obtenção do certificado de conclusão do ensino médio,
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R E L A T Ó R I O

 Cuida-se de incidente de resolução de demandas repetitivas

manejado pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, que oficiara

como custos legis nos autos da ação de conhecimento nº 2017.11.1.002587-5,

manejada por Felipe Amorim Andrade em desfavor de Dynabyte Informática

Ltda - ME,almejando que fosse cominada à ré a obrigação de viabilizar sua

matrícula em curso supletivo de ensino médio, aplicando-lhe imediatamente as

provas atinentes ao exame supletivo, e, se aprovado, expeça em seu favor o

certificado de conclusão do ensino médio, viabilizando sua matrícula no curso de

nível superior para o qual lograra aprovação em processo seletivo.
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viabilizara sua matrícula no curso de ensino superior para o qual havia sido

aprovado em certame seletivo, atrai e legitima a incidência da teoria do fato

consumado, pois jurídica e materialmente inviável se cogitar da retroação da vida

estudantil à situação em que estava quando demandara a prestação jurisdicional.

 Asseverara que, diante da diversidade de entendimentos sobre o

tema, circunstância que fere a segurança jurídica e prejudica a uniformidade da

prestação jurisdicional, afigura-se premente a obtenção de pronunciamento pelo

órgão competente, evitando-se, desse modo, tratamento diferenciado para a mesma

situação fática, prestigiando-se a segurança jurídica e a previsibilidade das decisões

judiciais.

 Assim pontuando o objeto do incidente, sustentara, como estofo da

sua admissão, processamento e fixação de tese sobre as matérias alinhadas, a

ilegitimidade das instituições de educação de jovens e adultos (cursos de ensino

supletivo) em funcionamento no Distrito Federal para figurarem na angularidade

passiva das ações manejadas por estudantes almejando que sejam compelidas à

obrigação de admitir suas matrículas no sistema supletivo do ensino médio,

aplicando-se-lhes  as provas atinentes ao exame supletivo de molde a obter em

certificado de conclusão do ensino médio, independentemente de não terem

alcançado a maioridade civil. Sustentara que, em consonância com o previsto nos

artigos 12 e 24, inciso V, alínea ‘a’, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a

possibilidade de avanço de estudos não é ato isolado no histórico escolar,

decorrendo de avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno.

 Salientara que, sob essa realidade, o procedimento necessário para

viabilizar o efeito avanço escolar deve ser conduzido pela própria instituição de

ensino na qual o aluno encontra-se matriculado, que deve se valer de critérios

técnicos e contar com a participação de profissionais da educação, notadamente do

corpo docente da própria escola. Ressaltara, outrossim, que a pretensão formulada

pelos estudantes consubstancia burla ao sistema educacional vigente, à medida em

que somente em casos excepcionais é que seria permitido ao aluno se inscrever em

curso específico para promoção e progressão escolar, não se afigurando legítima

sua utilização em virtude de mera aprovação em vestibular, porquanto tal

circunstância não implica o reconhecimento de capacitação ou maturidade do aluno.

 Asseverara que o artigo 38 da LDB é compatível com o artigo 208

da Constituição Federal, porquanto criara sistema de ensino exclusivamente voltado

à formação do aluno, e não simplesmente à sua titulação, devendo esse sistema ser

observado sob pena de prejuízos à formação integral do cidadão. Pontuara que a

progressão escolar, por meio do supletivo, fora criada para suprir deficiência do
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aluno adulto, maior de 18 anos, como forma de recuperar o tempo perdido e diminuir

as desigualdades existentes entre eles e outros adultos que já tenham concluído o

ensino médio. De outra parte, ressaltara que o artigo 38, § 1º, inciso II, da LDB (Lei

9.394/96) não tivera sua inconstitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal

Federal nem pelo Conselho Especial do TJDFT, motivo pelo qual seu eventual

afastamento pressupõe prévia declaração de incompatibilidade com a Constituição

Federal pelo órgão especial desta corte, sob pena de violação do artigo 97 da

Constituição e da Súmula Vinculante nº 10 do STF.

 Asseverara, ainda, a impossibilidade de se aplicar a hipótese

individualizada a teoria do fato consumado para beneficiar os alunos que se valem

de decisões proferidas em sede de antecipação de tutela para avançarem em seus

estudos. Assinalara que a teoria individualizada tem aplicação “em situações

excepcionalíssimas, nas quais a inércia da administração ou a morosidade do

judiciário deram ensejo a que situações precárias se consolidassem pelo decurso de

tempo”, o que não ocorre no caso dos estudantes que almejam se submeter à

avaliação supletiva para obtenção de certificado de conclusão do ensino médio.    

 Acentuara a necessidade de essa Corte de Justiça se posicionar

definitivamente sobre as questões, de forma a conferir segurança jurídica e isonomia

aos jurisdicionados, demandando a fixação das seguintes teses, verbis:

 

 – “A restrição etária contida no art. 38, §1º, inciso II da Lei de

Diretrizes e Bases da Educação não é incompatível com o art.

208, inciso V, da Constituição Federal;”

 – “O procedimento necessário para viabilizar o efetivo avanço

escolar deve ser conduzido pela própria escola que acompanha

o aluno, mediante critérios técnicos e com a participação de

profissionais de educação, em especial do corpo docente da

escola e não por uma terceira instituição com a qual o aluno

não tem vínculo;”

 – “As instituições de ensino de Jovens e Adultos – EJA não

têm legitimidade para integrarem o pólo passivo de demandas

em que alunos matriculados em instituições de ensino médio

regular pretendem avançar nos estudos, por faltar-lhe

atribuição legal para satisfazer a pretensão do aluno autor e,

em conseqüência, não podem figurar como parte no processo;”
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 – “Não é possível aplicar-se a teoria do fato consumado nas

lides em que o aluno, valendo-se de decisão proferida em sede

de antecipação de tutela de ações de obrigação de fazer ou

sem sede de liminares em mandados de segurança que o

autoriza irregularmente a se submeter a imediata aplicação das

provas e exames necessários para obtenção do certificado de

conclusão do ensino médio, ingressa irregularmente no ensino

superior.”

 

  

 É o relatório.
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A seu turno, segundo o defendido, almeja o suscitante com o

incidente a uniformização da jurisprudência desta Corte de Justiça sobre a

legalidade, ou não, de se assegurar que estudante que ainda não atingira a

maioridade se matricule em instituição que fomenta educação a jovens e adultos na

forma de curso supletivo, e, se aprovado nas provas correspondentes, obtenha o

certificado de conclusão do ensino médio via do sistema supletivo, viabilizando sua

matrícula em curso de nível superior, para o qual lograra aprovação em processo

seletivo. Alinhando os fundamentos aptos a lastrearem a deflagração do incidente,

defendera a fixação das seguintes teses sobre as matérias controversas

alinhavadas, verbis:

 

- "A restrição etária contida no art. 38, §1º, inciso II da Lei de

Diretrizes e Bases da Educação não é incompatível com o art.

208, inciso V, da Constituição Federal;"

- "O procedimento necessário para viabilizar o efetivo avanço

escolar deve ser conduzido pela própria escola que acompanha

o aluno, mediante critérios técnicos e com a participação de

profissionais de educação, em especial do corpo docente da

escola e não por uma terceira instituição com a qual o aluno

não tem vínculo;"

- "As instituições de ensino de Jovens e Adultos - EJA não têm

legitimidade para integrarem o pólo passivo de demandas em

que alunos matriculados em instituições de ensino médio

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20180020050719IDR

V O T O S

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Relator

Cuida-se de incidente de resolução de demandas repetitivas

manejado pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, que oficiara como

custos legis nos autos da ação de conhecimento nº 2017.11.1.002587-5, manejada

por Felipe Amorim Andrade em desfavor de Dynabyte Informática Ltda -

ME,almejando que fosse cominada à ré a obrigação de viabilizar sua matrícula em

curso supletivo de ensino médio, aplicando-lhe imediatamente as provas atinentes

ao exame supletivo, e, se aprovado, expeça em seu favor o certificado de conclusão

do ensino médio, viabilizando sua matrícula no curso de nível superior para o qual

lograra aprovação em processo seletivo.
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regular pretendem avançar nos estudos, por faltar-lhe

atribuição legal para satisfazer a pretensão do aluno autor e,

em conseqüência, não podem figurar como parte no processo;"

- "Não é possível aplicar-se a teoria do fato consumado nas

lides em que o aluno, valendo-se de decisão proferida em sede

de antecipação de tutela de ações de obrigação de fazer ou

sem sede de liminares em mandados de segurança que o

autoriza irregularmente a se submeter a imediata aplicação das

provas e exames necessários para obtenção do certificado de

conclusão do ensino médio, ingressa irregularmente no ensino

superior."

 

Alinhado o objeto do incidente, inicialmente deve ser registrado que

o novo Código de Processo Civil concebera o incidente de resolução de demandas

repetitivas como fórmula de agilização e aperfeiçoamento da prestação jurisdicional

mediante a fixação de tratamento uniforme à mesma questão de direito, quando

identificada controvérsia que possa gerar relevante multiplicação de processos

fundados na mesma controvérsia, resultando em insegurança jurídica decorrente do

risco de decisões conflitantes. É o que se extraí do disposto no artigo 976 do novo

diploma legal, in verbis: 

 

"Art. 976. É cabível a instauração do incidente de

resolução de demandas repetitivas quando houver,

simultaneamente:

I - efetiva repetição de processos que contenham

controvérsia sobre a mesma questão unicamente de

direito;

II - risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica."

 

A par dos pressupostos positivos de admissibilidade do incidente

delineados, o legislador estabelecera, também, pressuposto negativo para a

admissão, ou seja, fixara que somente será cabível, observados os requisitos

objetivos, se não divisada subsistência de afetação da mesma matéria de direito
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para exame pelas Cortes Superiores no âmbito de suas competências. Consoante o

disposto no § 4º do dispositivo individualizado, o incidente afigura-se incabível

quando um dos tribunais superiores houver afetado, no âmbito de suas

competências, recurso para definição de tese sobre a mesma questão de direito

material ou processual. É o que se extraí do aludido dispositivo, verbis:

 

"Art. 976. - ...

...

§4º É incabível o incidente de resolução de demandas

repetitivas quando um dos tribunais superiores, no âmbito

de sua respectiva competência, já tiver afetado recurso

para definição de tese sobre questão de direito material ou

processual repetitivo."

 

Consoante se extraí dos aludidos preceitos legais, são, portanto,

quatro os pressupostos de admissibilidade do incidente de resolução de demandas

repetitivas, a saber: (i) efetiva repetição de processos que coloquem em risco a

isonomia e a segurança jurídica; (ii)  restrição do objeto do incidente a questão

unicamente de direito; (iii) pendência de julgamento de causa repetitiva no tribunal

competente; e (iv) a inexistência de recurso afetado pelos tribunais superiores, no

âmbito de suas competências, para definição de tese sobre a mesma questão de

direito material ou processual repetitiva.
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"Dessa forma, para que o IRDR possa ser admitido é preciso

que existam, previamente, decisões antagônicas proferidas nos

diversos processos repetitivos, colocando em risco os

princípios da isonomia e da segurança jurídica. Sem

divergência decisória não haverá risco aos referidos princípios

constitucionais e, então, faltará interesse processual na

instauração do incidente. Há, por consequência, necessidade

da existência prévia de decisões conflitantes sobre a mesma

questão de direito, proferidas nos variados processos

repetitivos. (...) 

O NCPC também exige um pressuposto negativo de
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Comentando os pressupostos de admissibilidade do incidente de

resolução de demandas repetitivas, Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade

Nery1 explicam que: "Ao mencionar, como requisito para a instauração do incidente,

risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica, já pressupõe a existência de

controvérsia; do contrário, se a questão é sempre decidida de modo uniforme, ainda

que tenha potencial para a multiplicação de ações, não há razão para a instauração

do incidente, pois não há o quê prevenir. Haveria inútil movimentação do aparelho

judiciário, apenas. Por isso o dispositivo comentado tenha exigido que os requisitos

para a instauração do incidente estivessem simultaneamente presentes." Quanto ao

último pressuposto de admissibilidade, assentaram os doutrinadores individualizados

que"Se um tribunal superior já tiver afetado recurso sobre a controvérsia cujo

entendimento se pretende uniformizar, por meio do incidente, este será

manifestamente incabível; a definição do entendimento deverá aguardar a decisão

do tribunal superior."

No mesmo sentido é o ensinamento de Marcos de Araújo

Cavalcanti2, que pontua sobre a matéria as seguintes observações:

1 - Comentários ao Código de Processo Civil. Novo CPC, Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery,

1. ed. em e-book, 2013, Ed. Revista dos Tribunais Ltda - www.proview.thomsonreuters.com .

2 - Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), Marcos de Araújo Cavalcanti, 1. ed. em e-book

baseada na 1. ed. impressa, 2015, Ed. Revista dos Tribunais Ltda - www.proview.thomsonreuters.com.
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admissibilidade do IRDR, qual seja: a inexistência de afetação

de recurso extraordinário ou especial ao regime jurídico dos

recursos repetitivos. Nos termos do art. 976, § 4.º, deve ser

inadmitido o IRDR quando um dos tribunais superiores, no

âmbito de sua respectiva competência, já tiver afetado recurso

para definição de tese sobre questão de direito material ou

processual repetitiva.

Na verdade, havendo recurso afetado ao regime jurídico dos

recursos repetitivos não haverá qualquer interesse processual

na instauração do IRDR, já que, apreciado o mérito do recurso

paradigma, a tese jurídica adotada pelo STF ou pelo STJ será

aplicada no território nacional a todos os processos individuais

ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito.

Ademais, com a seleção dos recursos repetitivos e a decisão

de afetação, os processos repetitivos também ficarão

suspensos, aguardando a fixação da tese jurídica que será

aplicada a eles (art. 1.037, II, do NCPC).

Em síntese: proferida decisão de afetação pelo relator no STJ

ou STF não se admitirá a instauração do IRDR para discutir a

mesma questão de direito. É desnecessária a movimentação

da máquina judiciária para o processamento e julgamento do

IRDR. A decisão proferida pelo STJ e ou STF em recurso

repetitivo já alcançará de forma vinculante os processos em

tramitação no Estado, Distrito Federal ou Região do tribunal

onde se pretendia instaurar o incidente.

Se, após a instauração do IRDR, houver afetação de recurso

especial ou extraordinário ao regime jurídico dos recursos

repetitivos, o incidente instaurado no tribunal local ou regional

perde o objeto (falta de interesse de agir superveniente). Como

o STF e STJ são os órgãos do Poder Judiciário competentes

constitucionalmente para decidirem, em única ou última

instância, sobre questões relativas ao direito federal e

constitucional, respectivamente, a tese jurídica fixada por esses

tribunais prevalecem sobre aquela firmada nos tribunais locais

e regionais sobre a mesma questão jurídica. Por isso, não há

qualquer razão para a continuidade do processamento do IRDR

anteriormente instaurado."

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20180020050719IDR

Código de Verificação :2019ACOT2BHGWPT7ABR91JLYZC5

GABINETE DO DESEMBARGADOR TEÓFILO CAETANO 13



 

"Art. 978. omissis.

Parágrafo Único. O órgão colegiado incumbido de julgar o

incidente e de fixar a tese jurídica julgará igualmente o recurso,

a remessa necessária ou o processo de competência originária

de onde se originou o incidente."

 

Em consonância com o preceito legal reproduzido, afigurar-se-ia

possível a ilação de que traduz requisito de admissibilidade do IRDR a pendência de

recurso, de remessa necessária ou de processo de competência originária do

Tribunal em relação à causa principal que originara o incidente. Conquanto haja

entendimento de que "a instauração do incidente pressupõe a existência de

processo pendente no respectivo tribunal" (Enunciado nº 344 do FPPC- Fórum

Permanente de Processualistas Civis), filio-me à corrente que entende que a

instauração e resolução do incidente prescinde da subsistência de recurso em

trânsito no tribunal. Vejamos.

De conformidade com o projeto original do Código de Processo Civil,

o artigo 988 continha dois parágrafos, e a previsão inserta no seu §2º, que não fora

aprovado, exigia expressamente a pendência de causa no tribunal como

pressuposto de instauração do IRDR, pois assim preconizava: "O incidente somente 

pode ser suscitado na pendência de qualquer causa de competência do tribunal".

Ocorre, contudo, que referido enunciado normativo não fora aprovado, de modo que,

inexistindo no texto do NCPC exigência expressa de causa pendente no tribunal

como um dos pressupostos para instauração e julgamento do IRDR, esse critério
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A título ilustrativo, deve ser registrado que, em consonância com a

consulta ao andamento processual3, a apelação que ensejara o aviamento do

vertente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas ainda não fora julgada,

devendo ser asseverado, contudo, que, ainda que houvesse sido submetida a

julgamento, esse fato não encerra óbice ao conhecimento, tampouco enseja perda

de objeto do incidente. Vejamos. Com efeito, dispõe o artigo 978, parágrafo único do

estatuto processual vigente:

3 - Consulta ao sítio eletrônico do TJDFT - acesso em 25.06.2018.
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não pode ser exigido pelo intérprete da lei, sob pena de se estar criando, contra

legem, um novo pressuposto de admissibilidade do incidente.

Areferência contida no artigo 978, parágrafo único, do CPC, quanto

ao julgamento do recurso deve ser entendida no sentido de que se destina aos

processos de competência originária do tribunal, e não a apelos ou agravos que

tramitam em outros órgãos, inclusive porque implicaria deslocamento de

competência. Ora, se houvesse a necessidade da subsistência de recurso pendente

e o regramento em tela se aplicasse indistintamente, deveria haver previsão nesse

sentido e de que o recurso passaria à competência do órgão incumbido de julgar o

incidente, o que não subsiste.

Ademais, a destinação do incidente é, atinado com o sistema de

precedentes inaugurado pelo legislador processual, privilegiar a segurança jurídica e

a celeridade processuais, ensejando a fixação de tese a ser observada em todos os

julgados em que a matéria se identificar e transitem na área de jurisdição do

respectivo tribunal (CPC, 985). A par da gênese do instrumento, a apreensão

defendida emerge do disposto no artigo 977 do CPC, que confere legitimidade ao

juiz para provocar, de ofício, a instauração do IRDR, possibilitando que o incidente

seja formado no tribunal. Se o juiz pode suscitar o incidente, obviamente que não

encerra premissa da sua admissibilidade a subsistência de recurso em trânsito no

tribunal, pois do contrário não poderia formulá-lo.

Aliás, o próprio artigo 976, § 1º, do estatuto processual, ao dispor

que a desistência ou abandono do processo, não impede o exame de mérito do

incidente, corroborara a exegese segundo a qual a subsistência de recurso em

trânsito no tribunal não encerra pressuposto de admissibilidade do incidente. Deve

ser frisado, aliás, que o incidente será formulado por ofício, se suscitado pelo juiz ou

pelo relator, e por petição, se formulado pelo Ministério Público ou pelas partes

(CPC, art. 977), nada dispondo o legislador sobre a necessidade de o processo

correlato ser apensado ao incidente. O disposto no artigo 978, portanto, de molde,

inclusive, a ser preservada a competência do órgão que resolve o incidente e do

próprio tribunal, evitando avocação de competência, deve ser entendido que

somente haverá julgamento concomitante do recurso se se tratar de ação, recurso

ou remessa necessária da competência originária do tribunal.
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"O IRDR é um procedimento incidental autônomo, tendo por

objeto o julgamento abstrato de questões controvertidas de

direito, a partir da criação de um procedimento-modelo, não

havendo espaço, portanto, para o julgamento de uma causa

propriamente dita. Haveria uma cisão cognitiva: firma-se a tese

jurídica no procedimento incidental e, em pós, esta é aplicada

às demandas repetidas, por ocasião do julgamento da causa

perante o juiz em que tramitar o processo. Inocorrendo

composição da lide, o acórdão fixaria a tese jurídica quando da

apreciação do mérito do IRDR, não fazendo coisa julgada

material. Teria, porém, força vinculativa erga omnes, garantindo

que a tese de direito assentada fosse uniformemente aplicada

a todos que se envolvessem em litígio similar ao retratado no

incidente."

 

 

"Embora seja controvertido se é exigível que exista causa
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Corroborando esse entendimento, Aluísio Mendes e Sofia Temer4

leciona que:

Seguindo o mesmo raciocínio, Luiz Guilherme Marinoni5 defende

que não é exigível causa pendente de análise perante o tribunal para se admitir o

IRDR, como se afere do excerto adiante reproduzido, verbis:

4 - MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro; TEMER, Sofia. O Incidente de Resolução de Demandas

Repetitivas do Novo Código de Processo Civil. In: DIDIER JR, Fredie (Coord). Processo nos Tribunais e

Meios de Impugnação às Decisões Judiciais. 2 ed. rev. e atual. Salvador: Editora JusPodivm, 2016. pp. 313-

357

5 - MARINONI, Luiz Guilherme et. al. Novo Código de processo Civil Comentado. Edição 2016, Revista dos

Tribunais, in https://proview.thomsonreuters.com.
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pendente de análise perante o tribunal para admitir o IRDR,

isso não deve ser colocado como requisito para o incidente.

Isso porque o código diz que qualquer "juiz ou relator" pode

provocar o incidente (art. 977, I, CPC) e porque, embora o art.

975, parágrafo único, pudesse indicar solução diferente, o

preceito que exigia essa condição (inserido no Substitutivo

8.046, de 2010, na Câmara dos Deputados) foi suprimido na

versão final do código. Assim, não se exige que exista causa

pendente de análise pelo tribunal para admitir o IRDR,

bastando que haja multiplicação de demandas com a mesma

questão exclusivamente de direito em trâmite pelo Judiciário

brasileiro, com risco para a isonomia e para a segurança

jurídica."

 

 

"A Câmara alterou a finalidade do instituto, ao menos em parte,

porque passou a exigir que a instauração dependesse de

pendência de causa no tribunal (§ 2.º do art. 988 desse

Projeto), o que pressupunha que o tribunal já tivesse recebido

algum processo relativo à questão de direito, em grau recursal,

ou nos casos em que o Tribunal atuasse originariamente. Feita

esta observação inicial, é correto afirmar que o Incidente de

Resolução de Demandas Repetitivas, tal qual regulado pelo

novo CPC, acabou conformando com o caráter preventivo que

o Anteprojeto e o Projeto do Senado lhe davam. Isso por duas

razões. A primeira é que sua instauração depende da 'efetiva

repetição de processos que contenham controvérsia sobre a
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No mesmo sentido é a doutrina de Cassio Scarpinella Bueno6, que

sobre o tema leciona o seguinte:

6 - BUENO, Cassio Scarpinella. Novo Código de Processo Civil Anotado. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 613.
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mesma questão unicamente de direito' (inc. I do art. 976 do

novo CPC). No novo CPC, contudo - e esta é a segunda razão

anunciada acima -, nada há de similar à exigência do Projeto

da Câmara (o precitado § 2.º do art. 988 daquele Projeto) sobre

o incidente somente poder ser suscitado na pendência de

qualquer causa de competência do tribunal. Destarte, a

conclusão a ser alcançada é a de que o Incidente pode ser

instaurado no âmbito do Tribunal independentemente de

processos de sua competência originária ou recursos terem

chegado a ele, sendo bastante, consequentemente, que 'a

efetiva repetição de processos que contenham controvérsia

sobre a mesma questão unicamente de direito' seja constatada

na primeira instância." 

 

 

"Verdade que o PLC 8.046/2010 dispunha no § 2.º do art. 988:

'O incidente somente pode ser suscitado na pendência de

qualquer causa de competência do tribunal', mas a versão final

não recepcionou tal alvitre, de sorte que o IRDR pode iniciar-

se, ex novo, em primeiro grau, sem embargo de cuidar-se de

'processo de competência originária de tribunal' (como deflui de

sua localização no novo CPC - título I do Livro III), e ainda,

porque ele é direcionado ao tribunal, a quem cabe fixar a tese

jurídica a respeito da vexata quaestio (art. 985, caput)."
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Adotando esse mesmo entendimento, Rodolfo de Camargo

Mancuso7 aponta o seguinte:

7 - Incidente de resolução de demandas repetitivas [A luta contra a dispersão jurisprudencial excessiva] Autor:

Rodolfo de Camargo Mancuso Editor: Revista dos Tribunais, in https://proview.thomsonreuters.com.
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No mesmo sentido, aliás, se posicionara a ENFAM - Escola Nacional

de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, que, após debate do tema pelos

ilustrados juristas que a integram, o enunciado 22, cujo teor é o seguinte:

 

"Enunciado 22 - A instauração do IRDR não pressupõe a

existência de processo pendente no respectivo tribunal". 

 

Alfim, conquanto o tema seja recente, há alguns precedentes

jurisprudenciais adotando idêntico entendimento, inclusive dessa Corte de Justiça,

como se afere dos abaixo ementados, in verbis:

 

"DIREITO PROCESSUAL CIV IL .  INCIDENTE DE

RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - IRDR. JUÍZO

DE ADMISSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS

PREVISTOS NO ART. 976 DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL.  1. O art. 976, incisos I e II, do Código de Processo

Civil ,  estabelece dois requisitos simultâneos de

admissibilidade do Incidente de Resolução de Demandas

Repetitivas - IRDR, a saber: 'efetiva repetição de processos

que contenham controvérsia sobre a mesma questão

unicamente de direito; e"risco de ofensa à isonomia e à

segurança jurídica.' 2. No caso em apreço, os aludidos

requisitos foram preenchidos, porquanto há várias

demandas na Vara do Meio Ambiente, Desenvolvimento

Urbano e Fundiário do Distrito Federal relativas à mesma

questão, bem como há dissenso jurisprudencial no âmbito

desta Corte de Justiça, inclusive em julgados de uma

mesma Turma Cível, que demonstram a necessidade de se

firmar uma tese jurídica, a fim de assegurar a isonomia e a

segurança jurídica. 3. Ademais, também se faz presente o
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pressuposto previsto no art. 976, § 4º, CPC/2015, tendo em

vista que não há no âmbito dos tribunais superiores

afetação, em recursos repetitivos, da matéria objeto deste

incidente. 4. Incidente de Resolução de Demandas

Repetitivas admitido. Admitiu-se por maioria a instauração

do Incidente. Também por maioria"(20160020487363IDR -

0051558-83.2016.8.07.0000 - Res. 65 CNJ, Data de

Julgamento: 26/06/2017 , Órgão Julgador:  Câmara de

Uniformização, Relator: Nídia Corrêa Lima, Data da Intimação

ou da Publicação: Publicado no DJE : 23/08/2017 . Pág.: 415)

 

"DIREITO PROCESSUAL CIV IL .  INCIDENTE DE

RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - IRDR. JUÍZO

DE ADMISSIBIL IDADE.  AUSÊNCIA DE UM DOS

REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 976 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL.  1. O art. 976, incisos I e II, do Código de

Processo Civil, estabelece dois requisitos simultâneos de

admissibilidade do Incidente de Resolução de Demandas

Repetitivas - IRDR, a saber: 'efetiva repetição de processos

que contenham controvérsia sobre a mesma questão

unicamente de direito; e"risco de ofensa à isonomia e à

segurança jurídica.'. 2. No caso em apreço, somente o

primeiro requisito foi preenchido, porquanto há várias

demandas na Vara do Meio Ambiente, Desenvolvimento

Urbano e Fundiário do Distrito Federal relativas à mesma

questão. 3. Todavia, o segundo requisito ('risco de ofensa

à isonomia e à segurança jurídica') não foi preenchido,

uma vez que, propriamente, há dissenso jurisprudencial no

âmbito desta Corte de Justiça quanto à ilegalidade de

ocupações/construções irregulares no Distrito Federal,

havendo, sim, divergências quanto às circunstâncias

fáticas de cada caso concreto, não havendo a necessidade

de se firmar teses jurídicas sobre questões que não são,

propriamente, de direito, mas, sim, fáticas. 4. Desse modo,

não se afigura cabível o presente IRDR, porquanto

desnecessária a fixação das teses jurídicas apresentadas

pelo MM. Juiz da Vara do Meio Ambiente, Desenvolvimento
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Urbano e Fundiário do Distrito Federal. 5. Incidente de

Resolução de Demandas Repetitivas não admitido."

(Acórdão nº 1005320, 20160020487443IDR, Relator: NÍDIA

CORRÊA LIMA Câmara de Uniformização, Data de

Julgamento: 20/03/2017, Publicado no DJE: 27/03/2017. Pág.:

450)

 

" I N C I D E N T E  D E  R E S O L U Ç Ã O  D E  D E M A N D A S

REPETITIVAS.  IRDR.  GRATIFICAÇÃO DE NÍVEL

SUPERIOR.  PROFESSORES DO MUNICÍP IO DE

ANANINDEUA. DIFERENÇA DE ENQUADRAMENTO.

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. REQUISITOS

CUMULATIVOS. NCPC, ART. 976. REPETIÇÃO DE

PROCESSOS DEMONSTRADA. QUESTÃO UNICAMENTE

DE DIREITO. CAUSA PENDENTE DE JULGAMENTO NO

TRIBUNAL. INEXIGIBILIDADE. TODAVIA, INEXISTE

DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA SOBRE O TEMA.

NÃO ADMISSÃO DO INCIDENTE. UNÂNIME. 1. O incidente

de resolução de demandas repetitivas, nos termos do

artigo 976 do CPC/15, pode ser instaurado se houver,

simultaneamente, efetiva repetição de processos que

contenham controvérsia sobre a mesma questão

unicamente de direito e risco de ofensa à isonomia e à

segurança jurídica. 2. Não se admite o incidente quando

inexiste demonstração da divergência sobre o tema em

que deu origem ao pedido para instaurar o incidente.  4.

Inexistente entendimento dissonante sobre a questão de

direito formulada como hábil a ensejar a instauração de

incidente de resolução de demandas repetitivas, deve-lhe

ser negado trânsito como forma de ser resguardada sua

gênese e privilegiada sua destinação (NCPC, art. 981).  5.

Acréscimo feito em voto divergente, pelo Exmo. Des. Luiz

Gonzaga da Costa Neto, que considerou inexistente a

necessidade de haver processo em trâmite no Tribunal,

como requisito para a instauração do IRDR.  6. IRDR não

admitido." (TJ-PA2016.04839867-98, 168.564, Rel. MARIA

DO CEO MACIEL COUTINHO, Órgão Julgador TRIBUNAL
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PLENO, Julgado em 2016-11-30, Publicado em 2016-12-02)

 

" I N C I D E N T E  D E  R E S O L U Ç Ã O  D E  D E M A N D A S

REPETITIVAS (IRDR). JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.

REQUISITOS PARA INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE.

ARTIGO 976 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO

PREENCHIMENTO. I- Para a análise de admissibilidade do

IRDR, deve-se verificar a presença ou não dos seguintes

requisitos: i) multiplicação de causas com a mesma

questão de direito; ii) risco à isonomia e à segurança

jurídica; e iii) inexistência de recurso repetitivo afetado por

Tribunal Superior (art. 976 do Código de Processo Civil).

Acresça-se, ainda, que, para a admissão do pedido de

instauração do IRDR, 'o ofício ou a petição será instruído

com os documentos necessários à demonstração do

preenchimento dos pressupostos para a instauração do

incidente' (artigo 977, Parágrafo Único, do CPC). (...) VI-

Não houve, in casu, comprovação da divergência apta a

gerar a instauração do IRDR e a consequente suspensão

dos processos em curso na Segunda Região. VII- Incidente

de Resolução de Demandas Repetitivas inadmitido." (TRF

2ª Região. Órgão Julgador: Órgão Especial, Julgamento:

11.07.2017, Relator: Reis Friede)

 

" I N C I D E N T E  D E  R E S O L U Ç Ã O  D E  D E M A N D A S

REPETITIVAS (IRDR) - REQUISITOS PRESENTES PARA A

ADMISSIBILIDADE.  - O incidente de resolução de

demandas repetitivas trata-se de mecanismo concebido

para a identificação de processos que contenham a mesma

questão de direito. O objetivo do incidente é conferir

tratamento judicial isonômico na solução de uma mesma

questão de direito que envolva causas individuais e

repetitivas, com o mesmo fundamento jurídico, de maneira

a preservar a segurança jurídica das decisões, dando

maior estabilidade à jurisprudência e efetividade e

celeridade à prestação jurisdicional. - É cabível a

instauração do incidente de resolução de demandas
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repetitivas quando houver, simultaneamente, efetiva

repetição de processos que contenham controvérsia sobre

a mesma questão unicamente de direito; risco de ofensa à

isonomia e à segurança jurídica.  - Deve ser admitido o

incidente se presentes os requisitos previstos na lei

processual para a sua instauração."(TJMG- IRDR - Cv

1.0000.16.041415-7/000, Relator(a): Des.(a) Cabral da Silva ,

2ª Seção Cível, julgamento em 24/05/2017, publicação da

súmula em 02/06/2017)

 

 

Alinhadas essas considerações ilustrativas, afere-se que, na

hipótese, se fazem presentes os pressupostos de admissibilidade do incidente,

conforme estabelecido pelos dispositivos acima trasladados. Deve ser pontuado,

contudo, que, a despeito das teses alinhadas peloparquet que deveriam ser objeto

de definição, as matérias controvertidas sobre a qual visa obter posicionamento a

ser observado de forma indistinta podem ser sumariadas no seguinte enunciado:

 

A condição etária inserta no artigo 38, § 1º, inciso II, da Lei

de Diretrizes e Bases da Educação - Lei nº 9.393/96, é

compatível com o artigo 208, inciso V, da Constituição

Federal, tornando inviável que o estudante matriculado no

ensino regular que ainda não alcançara a maioridade civil

se valha do ensino supletivo como forma de obtenção do

certificado de conclusão do ensino médio, devendo valer-

se da sistemática ordinária para progressão escolar junto à

própria instituição em que está matriculado, não estando

as instituições que oferecem cursos e exames supletivos

legitimadas sequer para figurarem na composição passiva

de ações voltadas ao alcance de progressão escolar nem

se aplicando às pretensões assim formuladas a teoria do

fato consumado. 
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Assim condensadas as teses jurídicas propugnadas, efetivamente

subsistem os pressupostos específicos aptos a ensejarem a admissão do incidente.

Consoante se apura mediante simples consulta ao sistema de acompanhamento

processual eletrônico desta Corte de Justiça, subsiste considerável número de

demandas que têm como objeto, dentre outras questões, a definição da

possibilidade de se cominar às instituições de educação de jovens e adultos (cursos

de ensino supletivo) a obrigação de promover a matrícula de estudante que não

alcançara a idade de 18 (dezoito) anos, em curso supletivo de ensino médio,

aplicando-lhe imediatamente as provas atinentes ao exame supletivo e, se aprovado,

expedindo em seu favor certificado de conclusão do ensino médio, o que

corresponde à matéria individualizada pelo autor neste incidente.

Consoante se afere dos julgados emanados desta Casa de Justiça,

alguns órgãos colegiados perfilham o entendimento de que o critério a ser observado

no acesso aos diversos níveis escolares deve se pautar pelo mérito e capacidade do

candidato, positivada, exclusivamente, pela aprovação do aluno em vestibular para

ingresso em qualquer instituição de ensino superior. Sob essas premissas, elidindo o

critério da idade como apto a obstar ao estudante a conclusão do ensino médio, vem

concedendo prestação destinada a viabilizar ao estudante que, aprovado em exame

vestibular, conquanto ainda não tenha alcançado a maioridade civil, submeta-se ao

exame supletivo como forma de obter o certificado de conclusão no ensino médio,

viabilizando sua matrícula na correspondente instituição de ensino superior,

conforme elucidam os arestos adiante ementados:

 

"REEXAME NECESSÁRIO. APROVAÇÃO EM VESTIBULAR.

CURSO SUPLETIVO. MENOR DE 18 ANOS. NEGATIVA DE

ACESSO AO CURSO SUPLETIVO. GARANTIA DE ACESSO

AO ENSINO PERIOR. POSSIBILIDADE. 1. Trata-se de

reexame necessário em face da sentença que, em

mandado de segurança, confirmou a liminar e concedeu a

segurança para determinar à autoridade coatora que

efetivasse a matrícula pretendida e aplicasse o exame

supletivo de ensino médio em todas as suas etapas e, na

hipótese de aprovação, emitisse o Certificado de
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Conclusão do Ensino Médio. 2. Embora o art. 208, V, da

Constituição Federal assegure o acesso aos níveis mais

elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística,

segundo a capacidade de cada um, tal norma não pode ser

interpretada em dissonância com os demais princípios

constitucionais, sobretudo aqueles que asseguram o

acesso à educação de qualidade. 3. A vedação contida no

artigo 38 da Lei nº 9.394/96 só deve ser afastada para

garantir o avanço escolar do aluno aprovado em vestibular

antes de concluir o Ensino Médio se, da análise acurada do

caso concreto, ficar demonstrado que  alcançou as

finalidades previstas para este período da formação, o que

se verifica no caso em tela. 4. Considerando que a autora

cursava o último semestre do ensino médio quando fora

aprovada e vestibular, bem assim diante da liminar,

confirmada em sentença, propiciando a efetiva matrícula

no ensino superior, conclui-se não merecer reforma a

sentença submetida ao reexame necessário. 5. Remessa

conhecida  e  desprovida ."  (Acórdão  nº  106946,

00026364120178070011, Relator: SANDOVAL OLIVEIRA 2ª

Turma Cível, Data de Julgamento: 16/05/2018, Publicado no

DJE: 22/05/2018. Pág.

 

"DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO PROCESSUAL

CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. REMESSA DE OFÍCIO.

APROVAÇÃO EM VESTIBULAR. MÉRITO ACADÊMICO.

VALORIZAÇÃO DA CAPACIDADE INTELECTUAL DO

ESTUDANTE. EJA. EXAME FINAL. APROVAÇÃO EM

CURSO SUPERIOR. ACESSO A EDUCAÇÃO. GARANTIA

C O N S T I T U C I O N A L .   R E M E S S A  C O N H E C I D A  E

DESPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA. 1. O art. 5º, inciso

LXIX, da Constituição Federal dispõe sobre o Mandado de

segurança. Por sua vez, a Lei nº 12.016/2009 diz que

conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito

líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou

habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de

poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20180020050719IDR

Código de Verificação :2019ACOT2BHGWPT7ABR91JLYZC5

GABINETE DO DESEMBARGADOR TEÓFILO CAETANO 25



houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade,

seja de que categoria for e sejam quais forem as funções

que exerça. 2. O art. 38, § 1º, da Lei nº 9.394 de 1996, que

exige a idade mínima de dezoito anos para a concessão do

certificado de conclusão do ensino médio por meio de

ensino supletivo, deve ser interpretado em consonância

com a Constituição Federal, que garante, nos termos do

art. 208, inciso V, o acesso aos níveis mais elevados de

ensino de acordo com o mérito de cada indivíduo. (...) 4.

REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA E DESPROVIDA.

S E N T E N Ç A  M A N T I D A . "  ( A c ó r d ã o  n º  1 0 8 6 4 7 0 ,

00001533820178070011, Relator: ROBSON BARBOSA DE

AZEVEDO 5ª Turma Cível, Data de Julgamento: 05/04/2018,

Publicado no DJE: 17/04/2018)

 

"APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CONSTITUCIONAL E

PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. ENSINO

MÉDIO. ALUNO MAIOR DE 18 ANOS. APROVAÇÃO EM

VESTIBULAR. SUPLETIVO. EXIGÊNCIA DE FREQUÊNCIA

MÍNIMA NO CURSO. DESCABIMENTO. SENTENÇA

REFORMADA. 1. De acordo com o art. 38, § 1º, II, da Lei n°

9.394/1996, o exame supletivo de conclusão do ensino

médio tem por objetivo alcançar jovens e adultos que, por

alguma circunstância, não puderam cursar, na idade

própria, as respectivas séries, exigindo-se apenas a idade

mínima de 18 (dezoito) anos para viabilizar a matrícula nos

cursos supletivos e, assim, possibilitar a realização do

exame de conclusão da graduação. 2. Não cabe ao

Conselho de Educação do Distrito Federal (CEDF) criar

requisitos não previstos na Lei de Diretrizes e Bases da

Educação, revelando-se desarrazoada, por conseguinte, a

exigência de período mínimo de curso para a realização

das provas de conclusão do curso supletivo. 3. Apelação

c o n h e c i d a  e  p r o v i d a . " ( A c ó r d ã o  n º  1 0 3 7 8 6 3 ,

20151110060924APC, Relator: SIMONE LUCINDO 1ª TURMA

CÍVEL, Data de Julgamento: 02/08/2017, Publicado no DJE:

23/08/2017. Pág.: 150-164)
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"CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. EXAME SUPLETIVO. CETEB. MENOR DE

18 ANOS. APROVAÇÃO EM VESTIBULAR. LEI DE

DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO. DECISÃO

REFORMADA. 1. O disposto nos artigos 24, 37 e 38, § 1º,

inciso II da Lei de Diretrizes e Bases da Educação e os

artigos 205 e 208, da Constituição Federal, devem ser

interpretados de forma sistemática, dando-lhes maior

efetividade e compatibilidade. 2. Possuindo o estudante

capacidade intelectual e acadêmica, é possível a realização

dos exames para efetivação do ensino médio, estando o

aluno do 3º ano do ensino médio, com menos 18 anos de

idade e aprovado em vestibular. 3. Remessa necessária

conhecida e desprovida."  (Acórdão nº  1035342,

20130111018284RMO, Relator: SEBASTIÃO COELHO 5ª

TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 19/07/2017, Publicado no

DJE: 07/08/2017. Pág.: 334/338)

 

"APELAÇÃO CÍVEL.  DIREITO CONSTITUCIONAL.

COMINATÓRIA.  APROVAÇÃO EM VESTIBULAR.

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE ENSINO MÉDIO.

LIMINAR CONCEDIDA EM SEDE DE AGRAVO DE

INSTRUMENTOAVANÇO ESCOLAR. ARTS. 208, INCISO V,

DA CF/88, 24, INCISO V, ALÍNEA 'C', E 47, § 2º, DA LEI Nº

9 . 3 9 4 / 9 6 .  P R I N C Í P I O  D A  R A Z O A B I L I D A D E .

POSSIB IL IDADE.  CONCESSÃO DEFIN IT IVA DO

CERTIFICADO. 1. O art. 38, § 1º, da Lei nº 9.394/96, que

exige a idade mínima de dezoito anos para a concessão do

certificado de conclusão do ensino médio por meio de

supletivo, deve ser interpretado em harmonia com a

Constituição Federal, que assegura, em seu art. 208, inciso

V, o acesso aos níveis mais elevados de ensino de acordo

com o mérito de cada um. 2. A legislação brasileira admite

duas exceções à exigência relativa à duração regular do

ensino: ter o aluno extraordinário aproveitamento nos

estudos, segundo o art. 47, § 2º, da Lei nº 9.394/96, ou ter
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elevado grau de desenvolvimento e experiência, conforme

avaliação realizada pela própria instituição de ensino, a

teor do art. 24, inciso V, alínea "c", do referido diploma

legal, e desde que observado os requisitos estabelecidos

na Resolução nº 01/2009, com as alterações dadas pela

Resolução nº 01/2010, do Conselho de Educação do

Distrito Federal - CEDF. 3. Tendo o apelante sido aprovado

em exame vestibular, atendendo, assim, ao requisito

constitucional, não se pode prevalecer a diretriz de

submissão à frequência de setenta e cinco por cento (75%)

dos dias previstos para o calendário escolar do ano letivo

para se obter o 'avanço' escolar, em consonância com o

princípio da razoabilidade. Por conseguinte, a avaliação de

rendimento do aluno pelo Conselho Escolar/Classe para a

emissão de certificado de conclusão do ensino médio lhe

deve ser assegurada, sob pena de não poder cursar nível

superior. 4. Apelo provido." (Acórdão nº 902187,

20140111070049APC, Relator: ARNOLDO CAMANHO 4ª

TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 21/10/2015, Publicado no

DJE: 03/11/2015. Pág.: 313)

 

"CIVIL. PROCESSO CIVIL. VESTIBULAR. APROVAÇÃO.

E N S I N O  M É D I O  I N C O N C L U S O .  A U S Ê N C I A  D E

CERTIFICADO. MATRÍCULA EM ENSINO SUPLETIVO.

MENOR DE DEZOITO ANOS. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO

DA CAUSALIDADE. RAZOABILIDADE. SUCUMBÊNCIA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS. SENTENÇA

MANTIDA. 1. A regra inserta no art. 38, § 1º, II, da Lei de

Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.394/96, a qual

estabelece a idade mínima de 18 (dezoito) anos para a

realização dos exames supletivos e conclusão do ensino

médio, deve ser interpretada em conformidade com a

Constituição Federal, que detém os princípios e normas

inerentes à educação. 2. A norma constitucional insculpida

no artigo 208, inciso V, preceitua ser a capacidade o único

requisito para o acesso aos níveis mais elevados de

ensino, razão pela qual não deve haver impedimento legal
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à inscrição e realização de exame em curso supletivo,

visando à obtenção de certificado de conclusão de ensino

médio ao aluno menor de 18 (dezoito) anos, que foi

aprovado em vestibular, demonstrando maturidade e

aptidão para o ingresso em curso de nível superior. 3. Os

honorários advocatícios são devidos pela parte vencida, e

em causas de pequeno valor, a forma equitativa se mostra

adequada. 4. Recurso conhecido e negado provimento ao

apelo."(Acórdão nº 701293, 20120111132607APC, Relator:

LEILA ARLANCH, Revisor: FLAVIO ROSTIROLA, 1ª Turma

Cível, Data de Julgamento: 07/08/2013, Publicado no DJE:

14/08/2013. Pág.: 72)

 

 

Em contrapartida, há posicionamento, firmado por outros órgãos

fracionário desta Casa de Justiça, no sentido de que a mera aprovação em exame

vestibular não é hábil a infirmar o sentido literal da norma constante no artigo 38,

inciso II, da Lei de Diretrizes e Bases  da Educação Nacional, que estabelece critério

objetivo etário para o avanço escolar via do exame supletivo. Com efeito, os julgados

que adotam esse posicionamento destacam que somente seafigura legítimo e viável

assegurar ao aluno, menor de 18 (dezoito) anos, progredir nos estudos se restar

comprovado que efetivamente é dotado de formação ou capacidades execpcionais,

com desempenho e aproveitamento escolar extraordinários, evidenciados pelo

histórico escolar e pela aprovação em exame vestibular para curso, fomentado por

instituição de ensino superior, com considerável concorrência, cuja aprovação

demanda do interessado desempenho extraordinário. É o que se extraí dos

precedentes abaixo ementados, in verbis:

 

"DIREITO CONSTITUCIONAL. MATRÍCULA EM EXAME

SUPLETIVO DE ESTUDANTE COM IDADE INFERIOR A 18

ANOS. APROVAÇÃO EM VESTIBULAR. 1. A mera

aprovação em vestibular por si só não afasta os requisitos

estabelecidos na Lei 9.394/96 para matrícula em curso

supletivo de ensino médio. 2. Não demonstrado

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20180020050719IDR

Código de Verificação :2019ACOT2BHGWPT7ABR91JLYZC5

GABINETE DO DESEMBARGADOR TEÓFILO CAETANO 29



aproveitamento superior ao normal, como nota no Enem,

classificação ou histórico escolar excepcional, não há se

afastar a regra geral prevista na Lei de diretrizes e bases

da educação. 3. Recurso desprovido."(Acórdão nº 1048025,

00012647220178070006, Relator: LEILA ARLANCH 7ª Turma

Cível, Data de Julgamento: 20/09/2017, Publicado no DJE:

04/10/2017)

 

"PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. OBRIGAÇÃO

DE FAZER. APROVAÇÃO EM VESTIBULAR. INTERESSE

DE INCAPAZ. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. MENOR DE

18 ANOS.  ENSINO MÉDIO.  EXAME SUPLETIVO.

IMPOSSIBILIDADE. ART. 38, § 1º, INCISO II, DA LEI

9.394/96. LITERALIDADE DA NORMA. SEGURANÇA

JURÍDICA. RECURSO NÃO PROVIDO. SENTENÇA

MANTIDA. 1. O comando do art. 38, § 1º, inciso II, da Lei

9.394/96 evidencia-se literal e autoexplicativo quando

estabelece que os exames supletivos, aptos a habilitar o

prosseguimento de estudos em caráter regular, realizar-se-

ão, 'no nível médio, para os maiores de dezoito anos.' 2.

Representa clara afronta ao que dispõe a Lei de Diretrizes

e Bases da Educação Nacional em seu art. 38, § 1º, inciso

II, inviável o acolhimento do pedido formulado por

estudante menor de 18 anos, concernente à efetivação de

matrícula e realização de exames necessários à obtenção

do certificado de conclusão do ensino médio por meio de

curso supletivo voltado à formação de jovens e adultos,

para o fim de matricular-se em curso de instituição de

ensino superior no qual obtivera aprovação em exame

vestibular. 3. Recurso conhecido e não provido. Sentença

mantida." (Acórdão nº 1021054, 20160110612139APC,

Relator:  SILVA LEMOS 5ª TURMA CÍVEL, Data de

Julgamento: 26/04/2017, Publicado no DJE: 06/06/2017. Pág.:

831/835)

 

"PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. OBRIGAÇÃO

DE FAZER. APROVAÇÃO EM VESTIBULAR. INTERESSE
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DE INCAPAZ. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO

PÚBLICO. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. NULIDADE.

INEXISTÊNCIA. VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE.

A U S Ê N C I A  D E  S I T U A Ç Ã O  D E  R I S C O  O U

VULNERABILIDADE. COMPETÊNCIA DA VARA CÍVEL.

I N C I D E N T E  D E  I N C O N S T I T U C I O N A L I D A D E .

DESNECESSIDADE. PRELIMINARES REJEITADAS. MENOR

DE 18 ANOS. ENSINO MÉDIO. EXAME SUPLETIVO.

IMPOSSIBILIDADE. ART. 38, § 1º, INCISO II, DA LEI

9.394/96. LITERALIDADE DA NORMA. SEGURANÇA

JURÍDICA. SENTENÇA REFORMADA. 1 - Apesar de não ter

sido providenciada a intervenção ministerial em todos os

atos do processo, não há que se falar em prejuízo da parte

incapaz, tendo em vista que a r. sentença julgou totalmente

procedentes os pedidos formulados pelo menor na petição

inicial, motivo pelo qual a ausência de intimação do

Ministério Público não é capaz de gerar, na espécie, a

nulidade do processo. 2 - A despeito de o inciso IV do art.

148 da Lei 8.069/90 (disposição reproduzida no art. 30, IV,

da LOJDF) incluir na competência das Varas da Infância e

da Juventude as ações civis fundadas em interesses

individuais afetos à criança e ao adolescente, o art. 98 do

mesmo diploma legal dispõe que as medidas de proteção à

criança e ao adolescente serão aplicáveis quando houver

ameaça ou violação aos direitos ali previstos, razão pela

qual, não encerrando a situação em análise perspectiva de

vulnerar direitos da criança nela envolvida, descabe

aventar-se a competência da Vara da Infância e da

Juventude para a apreciação da causa. 3 - Nos termos do

art. 237 do Regimento Interno deste Tribunal, o incidente

de inconstitucionalidade somente será instaurado se a

arguição for indispensável ou relevante para o julgamento

da causa, o que não ocorre na espécie. 4 - O comando do

art. 38, § 1º, inciso II, da Lei 9.394/96 evidencia-se literal e

autoexplicativo quando estabelece que os exames

supletivos, aptos a habilitar o prosseguimento de estudos

em caráter regular, realizar-se-ão, "no nível médio, para os
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maiores de dezoito anos.' 5 - Cuidando-se de normativo de

eficácia plena, sua aplicação deverá se dar de forma direta,

imediata e integral, não sendo facultado ao julgador afastar

a sua aplicabilidade, circunstância que poderia configurar

verdadeira ingerência sobre a atividade legiferante, típica

do Poder Legislativo, revelando, assim, a consequente

infringência ao princípio da tripartição dos Poderes. 6 -

Considerações sobre a conveniência da existência da

norma jurídica é atribuição do legislador, que representa a

vontade do povo; o magistrado é o agente político

encarregado unicamente de observar os ditames das leis,

assim também entendida as normas constitucionais. 7 -

Representando clara afronta ao que dispõe a Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional em seu art. 38, §

1º, inciso II, inviável o acolhimento do pedido formulado

por estudante menor de 18 anos, concernente à efetivação

de matrícula e realização de exames necessários à

obtenção do certificado de conclusão do ensino médio por

meio de curso supletivo voltado à formação de jovens e

adultos, para o fim de matricular-se em curso de instituição

de ensino superior no qual obtivera aprovação em exame

vestibular. Apelação Cível provida."(Acórdão nº 888650,

20140111060667APC, Relator: ANGELO PASSARELI,

Revisor: SILVA LEMOS, 5ª TURMA CÍVEL, Data de

Julgamento: 19/08/2015, Publicado no DJE: 08/09/2015. Pág.:

204)

 

"PROCESSO CIVIL. CIVIL. INTERESSE DE INCAPAZ.

ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. LIBERDADE DE

CONVENCIMENTO. AVANÇO ESCOLAR. APROVAÇÃO EM

VESTIBULAR. CURSO SUPLETIVO. MENOR DE 18 ANOS.

ALUNO CURSANDO O SEGUNDO ANO DO ENSINO MÉDIO.

ETAPA DA FORMAÇÃO NÃO ALCANÇADA. GARANTIA DE

MATRÍCULA EM CURSO SUPLETIVO. IMPOSSIBILIDADE.

SENTENÇA MANTIDA. 1. O Ministério Público tem

independência funcional, tendo, portanto, o representante

desse órgão, no exercício de suas funções institucionais,
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liberdade de convencimento e opinião, ainda que contrário

ao interesse da parte que permitiu sua intervenção. 2.

Embora o art. 208, V, da Constituição Federal assegure o

acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e

da criação artística, segundo a capacidade de cada um, tal

norma não pode ser interpretada em dissonância com os

demais princípios constitucionais, sobretudo aqueles que

asseguram o acesso à educação de qualidade. 3. A

vedação contida no artigo 38 da Lei nº 9.394/96 só deve ser

afastada para garantir o avanço escolar do aluno aprovado

em vestibular antes de concluir o Ensino Médio se, na

análise apurada do caso concreto, ficar demonstrado que

este já alcançou as finalidades previstas para este período

da formação, o que não se verifica quando cursado apenas

um ano e meio dos três legalmente previstos. 4. Recurso

conhecido e desprovido. Preliminar rejeitada."(Acórdão nº

853217, 20140111188167APC, Relator:  SANDOVAL

OLIVEIRA, Revisor: CARLOS RODRIGUES, 5ª TURMA CÍVEL,

Data de Julgamento: 04/03/2015, Publicado no DJE:

16/03/2015. Pág.: 359)

 

"DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA.  APROVAÇÃO EM

VESTIBULAR. MENOR DE 18 ANOS. ALUNO DO SEGUNDO

ANO DO ENSINO MÉDIO. MATRÍCULA EM CURSO

SUPLETIVO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. A pretensão de submissão ao ensino supletivo, por

aluno menor de 18 anos, que pretende encerrar o 2º e o 3º

ano para poder se matricular em curso superior, para o

qual foi aprovado em vestibular, não se confunde com

outras situações similares, onde a jurisprudência desta

egrégia Corte tem assegurado a mitigação da norma legal,

quanto ao limite de 18 anos em cursos supletivos. 2.

Embora seja inegável que o apelante tenha demonstrado

capacidade intelectual acima do esperado, é preciso levar

em conta que ele não cursou sequer a metade do ensino

médio e seu ingresso prematuro no ensino superior tolhe o
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ciclo de aprendizado previsto na Lei de Diretrizes da

Educação, que, a rigor, prevê a conclusão do ensino médio

em 3 anos. 3. Precedente da Turma: '2) - Ainda que

louvável a aprovação no vestibular apenas com 16

(dezesseis) anos de idade, incabível a concessão do efeito

ativo para permitir sua matrícula no ensino supletivo,

quando da análise do caso concreto indica que o ingresso

precoce no ensino superior, com a supressão de metade

do ensino médio,  pode a ela causar prejuízos' .

(20130020195960AGI ,  Relator :  Luciano More i ra

Vasconcellos, 5ª Turma Cível, DJE: 14/10/2013). 4. Recurso

improvido."(Acórdão nº 820781, 20130110724133APC,

Relator: JOÃO EGMONT, Revisor: LUCIANO MOREIRA

VASCONCELLOS, 5ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento:

17/09/2014, Publicado no DJE: 23/09/2014. Pág.: -8)

 

 

Há que ser registrado, outrossim, que essa Corte de Justiça perfilha,

ainda, o entendimento de que, considerando o fato de que o estudante, após

obtenção de tutela antecipada, submetera-se ao exame de verificação da

aprendizado  e obtivera o certificado de conclusão de ensino médio, vindo, munido

desse aparato, a ingressar em instituição de ensino superior, deve ser aplicada a

teoria do fato consumado, preservando-se a  situação fática consolidada, evitando-

se assim prejuízos desproporcionais à continuidade da vida escolar do estudante,

tornando prescindível qualquer debate sobre a subsistência do direito invocado. É o

que testifica as ementas abaixo transcritas:

 

"REMESSA NECESSÁRIA.  MENOR DE 18 ANOS.

APROVAÇÃO EM VESTIBULAR. EXAME SUPLETIVO.

POSSIBILIDADE. FATO CONSUMADO. 1. Trata-se de

remessa oficial da sentença que, confirmando a liminar

concedida, concedeu a segurança para permitir que menor

de 18 anos realizasse exame de supletivo de conclusão do

ensino médio após sua aprovação no vestibular. 2. O limite
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de idade estabelecido no artigo 38 da Lei 9.394/96 deve ser

flexibilizado para possibilitar a realização do curso

supletivo do exame médio ao aluno que demonstrar

capacidade intelectual e maturidade para cursar nível

superior de ensino, como no caso presente. 3. Se a aluna,

amparado em liminar, obteve o certificado de conclusão do

ensino médio e está cursando a graduação superior,

impõe-se, ainda, a aplicação da Teoria do Fato

Consumado. 4. Remessa Oficial desprovida."(Acórdão nº

1076222, 00032776320168070011, Relator: CESAR LOYOLA

2ª Turma Cível, Data de Julgamento: 21/02/2018, Publicado no

DJE: 27/02/2018. Pág.:

 

"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO OBRIGAÇÃO DE FAZER.

APROVAÇÃO EM VESTIBULAR. MENOR DE DEZOITO

ANOS. CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. CURSO

SUPLETIVO. MATRÍCULA. POSSIBILIDADE. 1. Trata-se de

Apelação contra sentença que, nos autos da Ação de

Obrigação de Fazer, julgou procedente o pedido da inicial

para compelir o réu a matricular e aplicar as avaliações do

curso supletivo ao autor, bem como, em caso de

aprovação, a expedir certificado de conclusão do nível

médio. 2. É possível a matrícula de jovens menores de 18

(dezoito) anos em curso supletivo de ensino médio quando

d e m o n s t r a d o  o  a m a d u r e c i m e n t o  i n t e l e c t u a l ,

principalmente pela aprovação em vestibular de curso

superior. Isto porque, ainda que o art. 38, § 2º, da Lei nº

9.394/96 preveja a idade mínima de 18 anos, deve ele ser

interpretado não de forma literal, mas sistêmica e em

cotejo com o interesse amparado pelo art. 208 da CF, que é

a facilitação do acesso à educação segundo a capacidade

e mérito de cada um. Precedentes desta Corte. 3. Assim, o

referido limite de idade pode ser flexibilizado para

possibilitar a realização do curso supletivo do exame

médio ao aluno que demonstrar capacidade intelectual e

maturidade para cursar nível superior de ensino, como no

caso presente. 4. Se o aluno, amparado em liminar, já está
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cursando a graduação superior, impõe-se, ainda, a

aplicação da Teoria do Fato Consumado. 5. Apelação

conhecida  e  desprov ida ." (Acórdão  nº  1086350 ,

20171110027655APC, Relator: CESAR LOYOLA 2ª TURMA

CÍVEL, Data de Julgamento: 04/04/2018, Publicado no DJE:

06/04/2018. Pág.: 626/270)

 

"MANDADO DE SEGURANÇA. CETEB. MENOR DE 18

ANOS. APROVAÇÃO EM VESTIBULAR. MATRÍCULA

CONCEDIDA EM SEDE LIMINAR. TEORIA DO FATO

CONSUMADO. I. O exame supletivo para o ensino médio

foi criado precisamente para os maiores de 18 anos, que

não tiveram oportunidade de frequentar o ensino regular.

II. Diante das peculiaridades do caso concreto no qual, por

força do deferimento da liminar, a impetrante concluiu o

ensino médio e está cursando o ensino superior almejado,

a situação deve ser prestigiada. III. Deu-se provimento ao

recurso."(Acórdão nº 1095405, 00029022820178070011,

Relator: JOSÉ DIVINO 6ª Turma Cível, Data de Julgamento:

10/05/2018, Publicado no DJE: 17/05/2018

 

"REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO CONSTITUCIONAL.

MATRÍCULA PARA EXAME SUPLETIVO DE ESTUDANTE

COM IDADE INFERIOR A 18 ANOS. APROVAÇÃO EM

VESTIBULAR. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA

DEFERIDA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCLUSÃO

DO ENSINO MÉDIO E INGRESSO NO CURSO DE

GRADUAÇÃO. IRREVERSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA

TEORIA DO FATO CONSUMADO. 1. A regra inserta no art.

38, § 1º, II, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº

9.394/96, a qual estabelece a idade mínima de 18 (dezoito)

anos para a realização dos exames supletivos e conclusão

do ensino médio, deve ser interpretada em conformidade

com a Constituição Federal, que detém os princípios e

normas inerentes à Educação. 2. A jurisprudência desta

Corte de Justiça prestigia o esforço pessoal do estudante,

sob a proteção do Princípio Constitucional da Valorização
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da Capacidade (art. 208, V da CF/88), obedecidos ainda os

Princípios da Proporcionalidade e Razoabilidade,

garantindo o acesso aos níveis mais elevados do ensino

segundo a capacidade e o esforço do estudante. 3. A

aplicação da teoria do fato consumado constitui

fundamento ensejador do provimento do recurso, em face

da irreversibilidade da situação e da impossibilidade de

retorno ao status quo ante, quando a antecipação dos

efeitos da tutela resultar na conclusão do ensino médio e

na matrícula do aluno em instituição de ensino superior.4.

Remessa oficial desprovida."(Acórdão nº 962804,

20150110766348RMO, Relator: LEILA ARLANCH 2ª TURMA

CÍVEL, Data de Julgamento: 24/08/2016, Publicado no DJE:

01/09/2016. Pág.: 177/187)

 

 

A par dos reportados julgados, que invocam e aplicam a teoria do

fato consumado a situações deflagradas por decisões liminares que viabilizaram a

submissão do estudante menor ao exame supletivo como forma de obtenção do

certificado de conclusão do ensino médio, subsistem outros julgados, em menor

número, ressalve-se, que não divisam os fundamentos aptos a ensejarem a

aplicação da aludida teoria em situações similares. Sob essa realidade, fica patente

a subsistência de dissenso sobre a matéria de direito suscitada, notadamente sobre

a possibilidade de o estudante menor de 18 (dezoito) anos submeter-se ao exame

supletivo como forma de progressão escolar por ter sido aprovado em exame

vestibular antes da conclusão do ensino médio, e, ainda, sobre a viabilidade de,

obtida liminar e o certificado de conclusão, ser aplicada à situação consolidada a

teoria do fato consumado, ensejando a corroboração do estabelecido de forma

precária sem exame do direito invocado.

A controvérsia, outrossim, junge-se a questões exclusivamente de

direito, obstando que nuanças de fato subjacentes interfiram na definição de tese

jurídica sobre a matéria controversa. A subsistência de entendimentos dissonantes

sobre a matéria, enseja a realização dos pressupostos objetivos necessários à

admissão do incidente. Agregado ao fato de que anualmente, notadamente nos dias

imediatamente subseqüentes à divulgação dos resultados dos exames vestibulares
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aplicados pelas instituições de ensino superior sediadas nesta capital, é aviado

número considerável de ações com o mesmo objeto, a falta de simetria na resolução

das pretensões gera instabilidade e insegurança aos postulantes, pois a depender

do juiz e órgão recursal a pretensão será acolhida, ou rejeitada, afetando a isonomia.

Ademais, não subsiste nas Cortes Superiores recurso afetado para definição de tese

jurídica sobre a mesma matéria de direito.

Conseguintemente, patenteado  o dissenso denunciado sobre a

mesma matéria de direito, que, ademais, se repete anualmente em número

considerável de ações, o incidente que deve ser admitido com a modulação

estabelecida. Ora, se o entendimento sobre a matéria não é uniforme, ao contrário,

enseja decisões dissonantes, subsistem pluralidade de ações e a questão

controversa é exclusivamente de direito, se aperfeiçoa o necessário para a

instauração do incidente, que tem como premissa justamente a subsistência de

entendimentos díspares sobre a mesma questão de direito que é objeto de número

substancial de processos que se repetem anualmente (CPC, art. 976).
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Pondero novamente que, conquanto entremeada por nuanças de

fato, a questão controversa encerra matéria exclusivamente de direito, pois adstrita à

aferição se o limite etário mínimo estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da

Educação para que o estudante se submeta a exame supletivo como forma de

progressão escolar pode ser afastado diante do critério do mérito pessoal, que,

outrossim, fora içado pelo legislador ordinário como critério para que o aluno

progrida e ascenda a níveis escolares mais elevados, independentemente até

mesmo de ter frequentado todas as séries que o precedem. Conseguintemente,

presente a controvérsia sobre a questão trazida a lume pelo suscitante, que, em

verdade, traduz às escancaras a controvérsia que reina no âmbito desta Corte de

Justiça sobre a matéria, o incidente deve ser admitido como forma de preservada
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Nesse sentido, o ensinamento de Guilherme Rizzo Amaral8, que

assim pontifica: "Mesma Questão de Direito. Além da multiplicação de demandas,

exige-se que todas elas discutam, exclusivamente, a mesma questão de direito (art.

976, I, CPC). Não pode, nas demandas repetitivas, haver controvérsia sobre fato;

estes devem ser incontroversos. Pode haver, porém, mais de uma questão de direito

controvertida." Idêntico posicionamento é sufragado por Luiz Guilherme Marinoni9

que, comentando os pressupostos de admissibilidade do incidente de resolução de

demandas repetitivas, acentuara que:"A questão de direito controvertida poderá

tanto ser a questão de fundo (mérito) debatida no processo (ex. inconstitucionalidade

de tributo, ilegalidade da cobrança de assinatura básica mensal, direito a corte no

fornecimento de energia por falta de pagamento, taxa máxima de juros em cheque

especial etc.) como questão incidental (ex. regra prescricional aplicável, natureza de

título executivo de contrato de abertura de crédito etc.). É fundamental que a

questão seja exclusivamente de direito e que haja efetiva repetição de processos

contendo a mesma controvérsia. É o que basta para o cabimento do incidente, na

medida em que a grave insegurança jurídica e o risco de coexistirem decisões

conflitantes presumem-se da simples existência da questão controvertida e da

multiplicação de processos envolvendo-a."

8 - Comentários às Alterações do Novo CPC. Guilherme Rizzo Amaral. 1. ed. em e-book baseada na 1. ed.

impressa, Ed. Revista dos Tribunais Ltda - www.proview.thomsonreuters.com.

9 - Novo Código de Processo Civil Comentado. Luiz Guilherme Marinoni e outros. 1. ed. em e-book baseada na

1. ed. impressa, Ed. Revista dos Tribunais Ltda - www.proview.thomsonreuters.com.
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sua gênese e prestigiada sua destinação, que é a uniformização do entendimento

jurisdicional sobre determinada questão de direito como forma de racionalização e

aperfeiçoamento da prestação judicial.

Assim é que, alinhados esses argumentos e afigurando-se

despiciendo o aduzimento de quaisquer outras considerações ante as evidências

que defluem do fato de que a pretensão incidental veiculada se subsume ao

legalmente pautado, o incidente reveste-se de viabilidade, ensejando que seja

afirmada sua admissibilidade, especificamente para fixação de tese jurídica a ser

observada pelos diversos órgãos jurisdicionais integrantes da estrutura desta Corte

de Justiça na resolução da seguinte questão:

 

- A condição etária inserta no artigo 38, § 1º, inciso II, da

Lei de Diretrizes e Bases da Educação - Lei nº 9.393/96, é

compatível com o artigo 208, inciso V, da Constituição

Federal, tornando inviável que o estudante matriculado no

ensino regular que ainda não alcançara a maioridade civil

se valha do ensino supletivo como forma de obtenção do

certificado de conclusão do ensino médio, devendo valer-

se da sistemática ordinária para progressão escolar junto à

própria instituição em que está matriculado, não estando

as instituições que oferecem cursos e exames supletivos

legitimadas sequer para figurarem na composição passiva

de ações voltadas ao alcance de progressão escolar nem

se aplicando às pretensões assim formuladas a teoria do

fato consumado. 

 

Com lastro nos argumentos alinhados, admito o incidente de

resolução de demandas repetitivas em tela para definição de tese jurídica a ser

observada na resolução da questão afetada nos processos que transitam no

âmbito da jurisdição desta Casa de Justiça, assegurando-lhe trânsito com

lastro nos artigos 976 e seguintes do novel estatuto processual. 

É como voto em sede de juízo de admissibilidade.
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Para que possa ser instaurado o IRDR, além do requisito jurídico -

discussão única e exclusivamente da mesma questão de direito (art. 976, I, CPC) -

há também um pressuposto fático, qual seja: exige-se a efetiva multiplicação de

processos. Guilherme Rizzo Amaral adverte quanto à clareza do inc. II do art. 976 "

ao exigir efetiva repetição de processos, de modo que o mero potencial para

multiplicação de processos envolvendo a mesma questão de direito não é suficiente

para a instauração do incidente" (AMARAL, Guilherme Rizzo. Comentários às

alterações do novo CPC. 2ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016).

A meu aviso, o requisito fático não foi demonstrado nos autos.

Por motivo de saúde, nem sempre tenho o privilégio de estar

acompanhando V. Ex.as. Por isso, antecipo o meu voto no sentido de considerar

ausentes os pressupostos de admissibilidade do incidente de resolução de

demandas repetitivas.

 

 

Aguardo.

 

 

Senhor Presidente, peço licença para também antecipar o meu voto.

Entendo que, neste caso, não estão presentes os requisitos para o

incidente de resolução de demandas repetitivas. Penso que não se pode engessar a

aplicação do direito, e não é toda matéria que tem uma controvérsia que possa ser

objeto de incidente de resolução de demandas repetitivas, porque senão daqui a
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Senhor Presidente, acompanho o eminente Relator, entendendo

presentes os requisitos para admissibilidade do IRDR.

O Senhor Desembargador SILVA LEMOS - Vogal

Senhor Presidente, antecipo o meu voto no sentido de que estão

ausentes os pressupostos de admissibilidade.

A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL - Vogal

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT - Vogal
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pouco vamos suprimir a 1.ª Instância e todos estarão proibidos de pensar.

Senhor Presidente, estive lendo a petição inicial e não vejo ofensa à

segurança jurídica as decisões proferidas a respeito dessa matéria. Pelo contrário,

vejo até certa harmonia nas decisões. Uma decisão isolada aqui ou acolá não

justifica por si só o incidente de resolução de demandas repetitivas.

Então vejo que há certa compreensão majoritária no sentido de se

permitir o exame do vestibular àquelas pessoas que tenham menos de dezoito anos

e que tenham demonstrado capacidade intelectual.

Por isso, Senhor Presidente, com todo o respeito, peço licença para

antecipar o meu voto, sem prejuízo, diante do pedido de vista do eminente

Desembargador Silva Lemos, de rever a matéria.

Por enquanto, Senhor Presidente, indefiro o processo.

 

 

Aguardo.

 

 

Aguardo.

 

 

Aguardo.
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O Senhor Desembargador CÉSAR LOYOLA - Vogal

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Vogal

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Aguardo.

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Vogal
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Aguardo.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aguardo.

 

 

In casu, peço vênia para divergir do voto do eminente Relator,

porquanto entendo que não está demonstrado o preenchimento dos pressupostos

para a admissibilidade do incidente ora instaurado.
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O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Aguardo.

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal

Aguardo.

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

Aguardo.

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

Aguardo.

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

O Senhor Desembargador SILVA LEMOS - Vogal

Pedi vista para melhor analisar a questão.
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Com efeito, o regramento do art. 976, incisos I e II, do CPC

estabelece que, para a admissibilidade do Incidente de Resolução de Demandas

Repetitivas (IRDR), é necessário o preenchimento simultâneo de três pressupostos,

a saber:  controvérsia unicamente de direito, efetiva repetição de processos que

contenham a referida controvérsia e risco de ofensa à isonomia e segurança jurídica.

A título de melhor elucidação da matéria, rememore-se o dispositivo

legal em referência, in verbis:

 

Art. 976.  É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas

repetitivas quando houver, simultaneamente:

I - efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a

mesma questão unicamente de direito;

II - risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.

 

Relembra o mencionado autor, que muito se discutiu, na tramitação

do projeto, se o incidente deveria ser autorizado, bastando que houvesse risco de

potencial multiplicação de processos idênticos, ou se seria necessária a efetiva

multiplicação, tendo, ao final, prevalecido esta última solução. Portanto, não basta

que haja a possibilidade de multiplicação, sendo necessário que ela exista

efetivamente (art. 976, I).

Por fim, arremata o referido doutrinador, para a instauração do

incidente, exige-se que os múltiplos processos contenham controvérsia sobre a
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Nessa diretiva, Marcus Vinicius Rio Gonçalves10 esclarece que a

finalidade do instituto é assegurar um julgamento único da questão jurídica que seja

objeto de demandas repetitivas, com eficácia vinculante sobre os processos em

curso. Pressupõe, portanto, múltiplas demandas envolvendo a mesma questão de

direito. O novo incidente vem tornar mais efetivos os princípios da isonomia e da

segurança jurídica, assegurando-se um julgamento uniforme da questão jurídica que

é objeto de processos distintos.

10 Gonçalves Marcus Vinicius Rios. Direito processual civil esquematizado, Marcus Vinicius Rios - 9º ed. - São

Paulo : Saraiva Educação, 2018. Pág. 916.
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mesma questão unicamente de direito, com risco de ofensa à isonomia e à

segurança jurídica. Também é condição que não tenha sido afetado recurso nos

tribunais superiores, no âmbito de sua respectiva competência, para a definição de

tese sobre a questão jurídica, de direito material ou processual, repetitiva.

Na situação específica dos autos, entendo que não estão

preenchidos, cumulativamente, os requisitos de admissibilidade, pois, além de não

ser um tema que guarda patente divisão de entendimentos, as decisões proferidas

acerca do tema, pelo menos por ora, não colocam em xeque a segurança e a

isonomia jurídica.

Ainda, quanto ao quesito de exame dos pressupostos que permitem

admitir o processamento do incidente, convém compartilhar precedente desta Casa

no mesmo sentido, in verbis:

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE

DEMANDAS REPETITIVAS - IRDR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.

PRESSUPOSTOS DO ART. 976 DO CPC. INOBSERVÂNCIA. INCIDENTE

INADMITIDO.

1. Conforme art. 976, I e II, do CPC, para a admissibilidade do Incidente de

Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) é necessário o preenchimento

simultâneo de três pressupostos, a saber: controvérsia unicamente de

direito, efetiva repetição de processos que contenham a referida

controvérsia e risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.

2. No presente caso, a requerente não demonstrou o preenchimento

simultâneo dos pressupostos, tendo apresentado os 3 (três) processos em

que figura como ré e uma lista de processos de execução de título executivo

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20180020050719IDR

Nesse ponto, Daniel Amorim Assumpção Neves11 anota que a mera

existência de algumas decisões em sentido contrário ao que vem majoritariamente

se decidindo, pode não ser suficiente para colocar em risco a isonomia e a

segurança jurídica, porquanto, se houver um entendimento amplamente majoritário

sendo aplicado nas decisões sobre a mesma questão jurídica, a previsibilidade do

resultado não estará sendo afetada de forma considerável, não sendo, nesse caso,

necessária a instauração do IRDR.

11 Neves, Daniel Amorim Assumpção. Novo Código de Processo Civil Comentado / Daniel Amorim

Assumpção Neves - Salvador: Ed. JusPodivm, 2016. Pág. 1594
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extrajudicial nos quais empresa cadastrada nos presentes autos como

interessada figura como parte, sendo tal circunstância insuficiente para

comprovar a multiplicidade de processos.

 

3. Igualmente não foi preenchido o pressuposto de a controvérsia

ser unicamente de direito, pois a controvérsia jurídica apontada (demonstração de

má-fé para a repetição do indébito) necessita de análise fática e de provas.

4. A alegação de prática de agiotagem, por não guardar pertinência

com a alegada relevante controvérsia jurídica, foge à estreita hipótese de cabimento

do IRDR, devendo ser intentada a demanda cabível na esfera cível ou penal,

conforme o caso.

5 .  I n c i d e n t e  n ã o  a d m i t i d o .  ( A c ó r d ã o  n . 1 1 3 8 2 8 3 ,

20180020037326IDR, Relator: SEBASTIÃO COELHO Câmara de Uniformização,

Data de Julgamento: 19/11/2018, Publicado no DJE: 21/11/2018. Pág.: 485/487).

Dessa forma, ressalvado o meu já firmado entendimento para o

exame do mérito - se merece o aluno ingressar em universidade e concluir o exame

supletivo antecipadamente ou não - há casos que as circunstâncias do caso

concreto requerem uma apreciação mais acurada, a exemplo da excepcional

habilidade técnica do aluno ou mesmo a superveniente perda do objeto da matéria

de mérito, em razão da consolidação da questão fática no tempo que, invocando o

fato consumado, se busca preservar a segurança jurídica e o princípio da confiança.

Ademais, o próprio Código de Processo Civil já preconizou a

hipótese de repropositura do incidente, nos termos do art. 976, § 3º, do Novo CPC,

ao prever que a inadmissão do incidente de resolução de demandas repetitivas por

ausência de qualquer de seus pressupostos de admissibilidade não impede que,

uma vez satisfeito o requisito, seja o incidente novamente suscitado.

À luz do exposto, voto o sentido de inadmitir o processamento

do presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas.

É como voto.
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A maioria preponderante das turmas do egrégio Tribunal de Justiça

do Distrito Federal e Territórios decide com base no princípio constitucional de

acesso às universidades mediante prova de conhecimento. Outras turmas decidem

com base na interpretação do chamado diálogo das Fontes, no qual o Código Civil

estabeleceu a emancipação aos 18 anos, e disse: "Aos 18 anos considera-se

emancipado por escritura...(lê)...pela conclusão de curso superior." Ou seja,diz-se

que seria  inútil o dispositivo do Código Civil que autoriza se emancipação com a

conclusão do curso superior, sendo que a Lei de Ensino Médio exige 18 anos

completos para a conclusão do ensino médio. Então, uma lei antiga e uma lei nova,

e as Turmas decidem sobre a vigência de cada qual.

Outras turmas dizem que está previsto na Lei do Ensino Médio o

chamado avanço escolar, pelo qual o aluno que tem algum mérito acima dos demais

pode obter o avanço escolar mediante prova que se submeterá diante de uma junta

constituída pela escola. Por isso, indeferem os requerimentos feitos por estudantes.

Acho muito interessante o tema,  do avanço escolar, que foi

colocado na lei  para, aparentemente, garantirem a situação dos estudantes que se

destacam, mas que, na verdade, acaba não colaborando com essa situação, porque

nenhum aluno vai se submeter a esse tipo de prova, muito constrangedor de

requerer um avanço e depois reprovado, voltar a grade escolar comum. A escola vai

constituir uma comissão dela, vai analisar e, depois, dizer: "Volte para o seu lugar."

O dano psicológico é muito grande. Portanto,a lei quis beneficiar as pequenas

criaturas que são realmente gênios ou pessoas que têm uma predisposição

intelectual para alguma matéria, alguma área das ciências, que conseguem se

sobressair, mas se vêem impedidas pela limitação, mas que na prática não funciona.

Essas são as teses que são colocadas pelas turmas e que,

realmente, indicariam a admissão do incidente porque são divergentes, embora

preponderantemente o Tribunal aceite o exame Vestibular como uma prova  do

preparo do estudante para ingresso nas faculdades.

Hoje pela manhã, ao observar os processos que seriam julgados,

deparei-me com uma situação que talvez terá  repercussão, penso eu, na admissão.

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20180020050719IDR

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

Senhor Presidente, essa tese  tem grassado em todo o país, mas,

sobretudo aqui no Distrito Federal e no Estado de Minas Gerais, a respeito de

alunos que não detêm a idade e também não completaram o ensino médio, mas

são aprovados em exames de vestibular para as mais diversas faculdades do

Brasil.
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Ao criar o IRDR, o código não  deixa claro que isso se refere a

matérias que dizem respeito a questões locais, como o caso que acabamos de julgar

hoje, que é típico de IRDR, que diz: "Uma fazenda tal, situada aqui no Distrito

Federal, com os herdeiros de fulano de tal." Não é uma tese abstrata que competiria

ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) uniformizar a nível nacional.

Para isso, o Código criou um mecanismo próprio, que é o GRC -

Grupo de Representativo de Controvérsias, e que cabe ao Presidente do Tribunal. O

Presidente do Tribunal, deparando-se com a situação em que haja controvérsia no

Estado ou, no caso, no Distrito Federal, pode reunir alguns processos, constituir um

chamado grupo representativo de controvérsia e remeter ao Superior Tribunal de

Justiça, que tem o prazo de um ano para decidir definitivamente essa questão. Não

é por meio do IRDR, mas por meio desse grupo representativo de controvérsia.

 

 

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, V. Ex.ª me permite uma

observação?

 

 

Com muito prazer.

 

 

Se a questão tiver repercussão nacional, tiver que ser aplicada em

todo o território nacional, a decisão que tomarmos aqui no IRDR, chegando ao

Superior Tribunal de Justiça (STJ), por exemplo, a tese adotada pelo STJ será

aplicada no território nacional em todos os processos individuais ou coletivos que

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20180020050719IDR

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

A reflexão de V. Ex.a é sempre muito importante, mas não me

parece que seja um requisito de admissibilidade do IRDR que a questão seja

regional ou local, de modo que uma questão maior ou de nível nacional

prejudicasse a análise do incidente de resolução de demandas repetitivas, no caso,

pelo nosso Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.
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versem sobre idêntica questão de direito.

Estou vendo aqui o art. 987, § 2.º, do Código de Processo Civil, ou

seja, o capítulo que cuida exatamente do IRDR:

 

Art. 987.  Do julgamento do mérito do incidente caberá recurso

extraordinário ou especial, conforme o caso.

§1.º (...)

§2.º Apreciado o mérito do recurso, a tese jurídica adotada pelo

Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça

será aplicada no território nacional a todos os processos

individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de

direito.

 

 

Pelo menos, numa primeira reflexão, parece-me que não seria a

circunstância de estarmos diante de uma questão que eventualmente extrapolasse o

território do Distrito Federal; isso não seria uma causa que impediria o exame da

matéria pelo IRDR.

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, foi só uma colocação que

fiz. Agradeço a oportunidade e o aparte que V. Ex.a me concedeu.

 

 

Eu que agradeço.
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal
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Passamos a vivenciar essa situação -  e a Desembargadora Simone

Lucindo poderá testemunhar, até porque S. Ex.a lidava diretamente com essa

matéria - quando a Secretaria de Educação local editou resolução alterando os

critérios para progressão escolar. Anteriormente, a progressão escolar era oferecida

no 3.º ano do Ensino Médio, com a condição de que o estudante deveria ter

cumprido 50% da carga horária e satisfizesse outros requisitos. Há alguns anos,

houve uma alteração na regulamentação advinda da administração, passando-se a

exigir, como pressuposto para a progressão, o cumprimento de carga horária mínima

de 75% do ano letivo, ou seja, o aluno iria progredir se postulasse no meio do 2.º

semestre. Daí porque começaram a surgir as ações baseadas na Lei de Diretrizes e

Bases da Educação e na Constituição Federal. No entanto, quem criou a situação foi

a norma local, porque a Secretaria de Educação do estado tem poder para

normatizar a matéria, ou seja, sobre requisitos para progressão escolar. Quem criou

a situação foi a Secretaria de Educação, quando editou essa resolução que vigora

até hoje.

Anteriormente não havia essa dificuldade para progressão, bastava

que o aluno se inscrevesse na escola, sem constrangimento algum, e a escola tinha

liberdade, inclusive, para estabelecer alguns critérios para viabilizar a progressão,

Normalmente o aluno deveria ter, em todas as matérias, notas superiores a 80% e

não deveria ter número X de faltas. Não havia constrangimento para o aluno ao se

submeter à prova. Agora, no momento em que a Secretaria de Educação

estabeleceu o limite de 75% de carga horária, praticamente inviabilizou progressão

escolar que seja interessante para o aluno. A alternativa que se criou foi o uso do

ensino supletivo como forma de se criar forma de progressão.

Então, estamos debatendo se é possível usar o ensino supletivo

para o fim de progressão escolar. Parece-me que, por isso, a controvérsia é patente

e, como o Desembargador Arnoldo Camanho de Assis frisou, estamos diante de

uma controvérsia que, a despeito de estar lastreada na interpretação de uma lei

federal, deriva de uma particularidade local, porque não são todos os estados que
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O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Relator

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, aproveitando o ensejo, na

esteira do que o Desembargador Arnoldo Camanho de Assis vinha ponderando,

aqui também há uma particularidade. A despeito de se estar debatendo disposição

inserta na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei Federal n.º 9.393/96, estamos

lidando com uma situação particularizada. Não é em todos os estados que ocorre a

situação que aqui vivenciamos.
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têm essa restrição para a progressão escolar..

Agradeço muito a Vossa Excelência.

 

 

                            Com todo prazer respondo ao Desembargador

Arnoldo Camanho de Assis dizendo que a questão pode chegar ao Superior Tribunal

de Justiça (STJ) ou ao Supremo Tribunal Federal (STF) mediante recurso,mas não

podemos contar com  eventual recurso do qual nem podemos participar; ficaríamos

no aguardo de algum interessado recorrer ou não e sucederia a hipótese de um

tratamento diferenciado entre o alunato do Distrito Federal e o de outras unidades da

federação que porventura fizesse também um IRDR.

                            Ao Desembargador Teófilo Caetano, digo que o

objeto deste IRDR, conforme li e pude constatar pelas divergências apontadas, está

fundado em lei federal, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, sendo que o amplexo

constitucional tem sido dado por várias turmas. Parece-me que, das oito turmas,

apenas a de S. Ex.a e mais uma, por maioria, é que sufragam essa tese da

impossibilidade. As demais sufragam a tese da possibilidade de haver o

aproveitamento e poder fazer o exame supletivo, aplicando a CF em detrimento da

lei federal.

                            Para encerrar, Senhor Presidente, o Tribunal de

Justiça de Minas Gerais deparou-se com uma questão idêntica, ou seja, da

possibilidade de realização de exame supletivo por estudante menor de 18 anos

aprovado em exame vestibular em instituição de ensino superior. É o mesmo caso

aqui, e, ao invés de instaurar um IRDR, instaurou-se um grupo representativo de

controvérsias e enviou-se ao STJ. É o Grupo Representativo de Controvérsia n.º 4,

que estaria aguardando pronunciamento do STJ.

                            Portanto, essa questão já está submetida ao STJ.

Não sei se o STJ já decidiu e se admitiu. Isso foi em novembro de 2017.

                            Então, se uma condição da existência do IRDR é

que não haja um recurso repetitivo, o qual redundará o grupo representativo de

controvérsia, significa que não podemos julgar aqui esse IRDR.

                            Desembargador Teófilo Caetano, como vi isso hoje

pela manhã, confesso que não vi se o STJ já julgou, mas a notícia no site do
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

                            Eu é que agradeço.
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Tribunal diz o seguinte:

                                      Grupo de Representativos 4 - TJMG

                                      Situação do tema: Aguardando

pronunciamento do STJ.

 

Título: Possibilidade de realização de exame supletivo por

estudante, menor de 18 anos, aprovado em exame vestibular

de instituição de ensino superior.

 

                                      (...)

 

Anotações Nugep: Foi determinada a "suspensão do trâmite de

todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que

tramitem no Estado, até o pronunciamento do Tribunal ad quem

a respeito da questão."

 

 

                            Diante disso, penso que não tenho mais nada a

acrescentar.   

 

 

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, penso que a diferença está

exatamente nesse ponto. Como foi suscitado por este grupo do Tribunal de Minas

Gerais, lá, o Presidente já determinou a suspensão de todos os processos, mas aqui

só teríamos como fazer isso por meio do IRDR, não havendo, então, impedimento à

admissibilidade, uma vez que não se trata de admissão de recurso repetitivo lá.
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A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal
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Tem acontecido, em alguns casos, de admitirmos aqui e a matéria

ser afetada.

 

 

 

 

Fico muito tranquilo com a notícia que V. Ex.ª está trazendo, de que

o Tribunal de Justiça de Minas Gerais afetou a mesma questão, para que fique

patente que há uma controvérsia jurídica envolvendo a matéria. No entanto, ouso

discordar de V. Ex.ª. Por ora, não há impedimento para que se prossiga no exame

dos demais requisitos de admissibilidade deste IRDR porque, na forma do § 1.º do

art. 976, é somente quando há admissão de recurso em ambiente repetitivo ou com

repercussão geral pelos tribunais superiores é que estaria caracterizado o óbice para

admissão do IRDR.

Na forma do art. 987 do CPC, que o Desembargador Arnoldo
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

                            Excelência, como poderíamos admitir um

incidente que já está sob repetitivo? Porque, na sequência desse 1.036, ele vai

acabar no repetitivo; e vai-se proferir decisão que começa com a suspensão dos

processos, tendo de terminar com alguma coisa, não pode parar por aí. Se pudesse

parar, até gostaria de discutir mais, contudo não pode fica apenas na suspenção.

Tem de ter início, meio e fim, que é fixar uma tese.

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

Confesso, pela segunda vez, que vi essa notícia hoje, no site do

TJMG, e não fui conferir no STJ para ver qual foi o destino. Às vezes, até está com

o julgamento marcado.

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Relator

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, peço vênia para

interrompê-lo mais uma vez.
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Camanho de Assis fez questão de ler, se houver recurso contra o acórdão que

resolve o IRDR para o Superior Tribunal de Justiça, se se tratar de matéria

infraconstitucional, para o Supremo Tribunal Federal, se versar sobre matéria

constitucional, não há essa regra de que a simples subsistência do recurso - que me

parece que é a situação que V. Ex.ª colocou - consubstanciaria óbice ao

prosseguimento de um IRDR que já se encontra em curso.  Poderá ocorrer sim, se

houver o julgamento do recurso especial ou extraordinário no curso do IRDR ou até

mesmo afetação da matéria, como já tivemos uma situação aqui em que isso

ocorreu, quando admitimos um IRDR, da relatoria do Desembargador Jair Soares,

versando sobre direito civil, e logo em seguida o Superior Tribunal de Justiça afetou

a mesma matéria para debate em sede de recurso repetitivo, ou seja, ficou

prejudicado o IRDR.

Parece-me que, nesta situação, o que há é um recurso ordinário

para o Superior Tribunal de Justiça, que, quando julgar, e se vier a conhecer do

recurso, aí sim, o que for fixado pelo Tribunal Superior terá abrangência nacional.

 

 

 

 

Pois não.
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O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

Desembargador Teófilo Caetano, permita-me fazer uma pergunta

para o Desembargador Getúlio Moraes Oliveira?

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Relator

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, V. Ex.ª leu que o STJ

afetou esse grupo de recursos representativos da controvérsia para definição de

tese?
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Não. Os presidentes dos tribunais dos estados, da Justiça Federal,

dos tribunais regionais federais ou do Distrito Federal, diante de controvérsias

jurídicas que perceberem, podem isolar os recursos, informar que se trata de um

grupo representativo de controvérsia e remeter ao STJ para resolver - a lei deu um

prazo de 1 (um) ano.

Tenho a impressão que isso já deve estar na...

 

 

 

 

Não sei se afetou, não estou a par da tramitação no STJ, mas está

dito no site que o grupo foi reunido, remetido e que está aguardando solução do

STJ, tendo sido suspensos todos os processos do estado de Minas Gerais.
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O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Relator

Não, foi o Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

Foi o Tribunal de Justiça de Minas Gerais que afetou ou foi o

Superior Tribunal de Justiça? Porque, se o STJ tiver afetado, acabou.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

Pois é, mas o STJ não afetou para definição de tese, apesar de o

Tribunal de Justiça de Minas Gerais...

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal
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Pois é, ele está examinando exatamente isto: se afeta ou não.

 

 

 

 

Desembargador Arnoldo Camanho de Assis, existem alguns

princípios do Direito Processual Civil que são mais do que princípios, são

supraprincípios. Um deles é o da utilidade da atividade jurisdicional.

Seria inútil, data venia, que prosseguíssemos num incidente que já

está no Superior Tribunal de Justiça, provocado por um presidente de tribunal

estadual, que merecerá afetação ou indeferimento. Se merecer afetação, a

autoridade máxima, que, no caso, é o STJ, vai provocar imediata obrigação de

seguirmos o entendimento fixado. Nesse sentido, a própria existência de recursos ou

não passou a ser insignificante, em face da obrigatoriedade de seguirmos o que for

determinado pelo STJ.

 

 

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, V. Ex.ª me permite um

aparte?
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O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, o que impede a

instauração do incidente é quando um dos tribunais superiores - no caso, o STJ -

tiver afetado o recurso para definição de tese...

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

Mas não afetou. Então, enquanto não houver afetação, em

princípio, caberia. Se tiver afetação posterior, o IRDR ficará prejudicado.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Voga

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal
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Com prazer, Excelência.

 

 

A meu sentir, o interesse estaria caracterizado em razão do

julgamento com entendimentos divergentes, porque, se não admitir o IRDR, o

Tribunal de Justiça do Distrito Federal vai continuar julgando de formas distintas

situações idênticas. Então, até que o STJ se manifeste, há o interesse, no âmbito do

Distrito Federal, para que sejam sobrestadas todas as ações sobre o tema.

 

 

Aí que está, Desembargadora Simone Lucindo: V. Ex.as já

imaginaram que, se prosseguir o IRDR, isso afetará milhares de pessoas, de vidas,

de estudantes que passaram em vestibular? Porque serão suspensos os processos.

 

 

 

 

Pois não, Desembargador Mário-Zam Belmiro.
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, V. Ex.ª me permite um

aparte?

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal
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O GRC não se confunde com o IRDR.

Ademais, se for aqui julgado um IRDR, ou pelo menos admitido, o

Recurso Especial que for interposto para o colendo Superior Tribunal de Justiça

produzirá efeitos muito importantes. Dependendo da relevância do tema,  o relator

no STJ pode determinar abrangência nacional. De modo que é perfeitamente viável,

a meu ver, a admissibilidade e o prosseguimento do IRDR ora em debate. Parece

que no GRC não há força vinculante que tem um repetitivo. Julgado este pelo STJ,

tomará uma decisão que tem efeito vinculante.

 

 

 

 

Claro que vai.
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O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Realmente, o tema é candente. Nas turmas cíveis, este assunto

está sempre vindo à baila. Na egrégia 8.ª Turma Cível, às vezes, a decisão, pelo

menos em em caso de agravo, se foi antecipada a tutela ou não, de acordo com o

quórum, o resultado poderá ser diferente. Refletindo, como presidente da Comissão

Gestora de Precedentes desta Corte, sou um incentivador da instauração de

repetitivos, porque trará, realmente, uma linha vinculante aos órgãos desta egrégia

Corte, o que não interfere de modo algum em os Tribunais de Justiça de Minas

Gerais ou em Goiás, se pretender adotar a instauração de algum incidente.

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Se for admitido um repetitivo nesta egrégia Corte e, logo em

seguida, o Presidente do Tribunal resolver também levar ao STJ um GRC,

prejudicará o IRDR? A meu ver não.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

São institutos diferentes. Aqui no Tribunal de Justiça, até mesmo os

juízes de 1º Grau podem requerer IRDR.
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Estou tentando realmente chegar a esse alcance de que um instituto

prejudica o outro. Ao que me parece, não prejudica. É possível, sim, os dois

institutos tramitarem paralelamente.

O nosso Código prevê a possibilidade de o relator determinar e

estender abrangência nacional e, se não ocorrer, os Tribunais têm independência,

data venia, para utilizar os institutos previstos no CPC. Lá na Corte Superior,

certamente haverá distribuição por dependência ou algo semelhante para que um só

Relator analise o GRC ou REsp no IRDR, decidindo de maneira uniforme.
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

Desembargador Mário-Zam Belmiro, um dos princípios que

estrutura a federação brasileira é a uniformidade da aplicação do direito em todo o

território nacional. Digamos que seria altamente corrosivo para as instituições

judiciárias que em um estado da federação existisse um IRDR com um determinado

comando e o STJ decidisse contrariamente e não prejudicasse este daqui. Tem de

prejudicar.

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Com a devida vênia, ele não decidiu.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

                            Senhor Presidente, concluirei o meu voto para

dizer o seguinte: como Presidente, fui provocado algumas vezes a usar esse

instituto. No entanto, por questão pessoal, preferi entregá-lo a um Colegiado,

porque conclui ser o Colegiado muito mais apropriado para dizer que há uma

controvérsia.
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Houve, aqui, uma hipótese que era até mais sensível do que esta

com que estamos lidando, que envolvia prestação de serviço de saúde - V. Ex.ª

deve se lembrar bem -, e admitimos o incidente com a suspensão dos processos,

obviamente que sem prejuízo do exame das tutelas provisórias, conforme o próprio

Legislador assegura. Então, a suspensão, após o exame da tutela provisória, seja

em 1º Grau, seja em recurso, ocorre somente após o exame da tutela provisória. O §

2º do aludido dispositivo assegura essa solução. Quem está dando a solução é o

próprio Legislador.
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O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Penso que, num caso deste, de grande repercussão social em

relação aos alunos e aos colégios, o fato de ser admitido um IRDR não significa

automaticamente o sobrestamento de todos os processos. O órgão poderá sopesar

o que será mais eficaz em relação àquele tema e se fará o sobrestamento ou não.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O voto do Relator  está suspendendo.

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Mas a Câmara pode decidir, salvo engano, que não se suspenda.

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Relator

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, eu já havia me

comprometido em não interferir, mas a solução para a preocupação de V. Ex.ª

quem dá é o próprio Legislador. O § 2º do art. 982 do CPC é textual no sentido de

que o pedido de tutela provisória será examinado pelo próprio juiz da causa na

pendência do julgamento do incidente. Ou seja, risco de prejuízo não há, o que será

automaticamente suspenso é o exame do mérito.
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Excelência, o Código fez uma distinção entre tutela provisória e

tutela de urgência. Se V. Ex.ª vir especificamente no artigo que trata de tutela que

pode ser deferida nos casos de processos suspensos...

 

 

 

 

                            De modo que é quase absurdo que, diante da

admissão de um IRDR, suspendendo os processos, questão jurídica controvertida,se

deferisse a liminar, muito menos um juiz de direito.

 

 

 

§ 2o Durante a suspensão, o pedido de tutela de urgência

deverá ser dirigido ao juízo onde tramita o processo suspenso.

 

E tutela de urgência, com a devida vênia, é espécie do gênero

"tutela provisória".
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Relator

Trata especificamente de tutela de urgência.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

                            A expressão que  usa é "dano irreparável" e há

outro requisito provavelmente assim "perdendo a utilidade do processo", ao passo

que outra tutela  fala em dano, não usa a expressão "irreparável", e fala

"probabilidade do direito", que, neste caso, não se verificaria.

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Relator

Mas a maior parte do § 2º é textual:

Código de Verificação :2019ACOT2BHGWPT7ABR91JLYZC5

GABINETE DO DESEMBARGADOR TEÓFILO CAETANO 61



 

Eu teria dois caminhos que a prudência me recomendaria: ou pedir

vista deste processo para examiná-lo, porque, às vezes, o Superior Tribunal de

Justiça já está concluindo, e estamos ainda aqui discutindo (o assunto); ou indeferi-

lo, tornando-me o quarto voto pelo indeferimento.

 

 

 

 

Com o maior prazer.

 

 

 

§ 4o É incabível o incidente de resolução de demandas

repetitivas quando um dos tribunais superiores, no âmbito de
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

Mas,  V. Ex.ª considere que a tese está sendo objeto na discussão.

De modo que essa suspensão vai prejudicar alunos do Distrito Federal.

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, antes de concluir o seu

voto, V. Ex.ª faria o obséquio de me conceder mais uma oportunidade?

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, V. Ex.a tem total razão

com relação à questão da afetação. Se o recurso representativo da controvérsia,

aqueles a que V. Ex.a se referiu e que foram enviados pelo TJMG - o Presidente do

Tribunal de Justiça de Minas Gerais selecionou dois ou três recursos

representativos da controvérsia e mandou para o STJ -, se o Relator no Superior

Tribunal de Justiça proferiu decisão de afetação, aí estaríamos dentro da hipótese

do § 4º do art. 976:
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sua respectiva competência, já tiver afetado recurso para

definição de tese sobre questão de direito material ou

processual repetitiva.

 

Como funciona essa afetação? Agora gostaria de pedir a

compreensão de V. Ex.a para irmos ao art. 1.036, dp CPC, ao qual V. Ex.a já se

referiu várias vezes, e ao art. 1037, do mesmo Código, sobretudo, porque o art. 1036

fala desta seleção. Então, o Presidente do Tribunal de Justiça ou do Tribunal

Regional Federal, enfim, seleciona dois (recursos) e os manda para o Superior

Tribunal de Justiça. Chegando lá, art. 1037, caput:

 

Art. 1.037.  Selecionados os recursos, o relator, no tribunal

superior, constatando a presença do pressuposto do caput do

art. 1.036, proferirá decisão de afetação, na qual:

(...)

 

 

§ 1o Se, após receber os recursos selecionados pelo presidente

ou pelo vice-presidente de tribunal de justiça ou de tribunal

regional federal, não se proceder à afetação, o relator, no

tribunal superior, comunicará o fato ao presidente ou ao vice-

presidente que os houver enviado, para que seja revogada a

decisão de suspensão referida no art. 1.036, § 1o.

 

Então, quando o STJ recebe esses recursos, a afetação não é

automática e nem imediata. Se o STJ afetar, não poderemos prosseguir no IRDR,

não poderemos admiti-lo; mas, se o STJ recebê-lo e não tiver afetado, poderemos.

Ou, então, se o STJ recebeu os recursos - V. Ex.a nos deu a notícia de que são

representativos dessa mesma controvérsia - e se proferiu decisão de afetação, ai o

IRDR está liquidado.
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Então, temos de suspender o julgamento para ver se o Superior

Tribunal de Justiça proferiu ou não decisão de afetação, porque, se proferiu,

compromete o IRDR. Se ele não tiver proferido, esse obstáculo estará superado e

poderemos prosseguir. Parece-me a melhor solução.

Agradeço a V. Ex.a, Desembargador Getúlio Moraes Oliveira.

 

 

Peço vista.

 

 

Senhor Presidente, aguardo.

 

 

Senhor Presidente, aguardo.
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Vogal

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal

Senhor Presidente, aguardo.

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA- Vogal

Senhor Presidente, aguardo.

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

Senhor Presidente, aguardo.
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Senhor Presidente, aguardo.

 

 

V O T O S

Principio este voto dizendo que encontrei dificuldades de ordem

jurídica para admissão do Incidente, as quais passarei a expor aos Eminentes Pares,

embora a propositura dele pareceu-me oportuna, o tema seja relevante e tenha sido

solidamente apresentado pelo M.P. Igualmente quadra dizer que o acolhimento da

tese proposta se deu por exauriente e substancioso voto do Eminente Relator, que li

mais de uma vez. Procurei, inclusive, dada a relevância do tema, desdobrar a tese

apresentada em frações jurídicas menores para uma eventual admissão parcial, no

que não fui bem sucedido dada a interdependência lógica entre todas as partes,

conforme adiante exposto.

1.- Pedi vista dos autos porque tomei conhecimento da existência de

um Grupo Representativo de Controvérsia (art. 1.036 e segs do CPC), instaurado

pelo TJMG em 2017, versando sobre o tema, o qual aguardava decisão do STJ,

segundo notícia colhida no site daquele Tribunal.

Consultado o STJ obteve-se a confirmação do GRC nº 54, proposto

pelo tribunal mineiro, distribuído ao Min. Benedito Gonçalves que, no corrente ano

de 2019, em 15/02, proferiu decisão em cada um dos dois recursos, rejeitando-os

como representativos de controvérsia, aduzindo, em síntese das duas decisões, que

1)- não foi prequestionado na Corte de origem o artigo 332 §1º do CPC; 2)- não

houve recurso extraordinário, por parte do interessado, contra uma declaração

incidenter tantum do TJMG afirmando a constitucionalidade do artigo 38 §1º,II da Lei

9.394/1996; 3)- em um dos processos não foi comprovada a matrícula em curso

superior; 4)- que a aplicação da teoria do fato consumado deverá observar

particularidades de cada caso conforme decidido pela Primeira Seção do STJ (fonte

citada).

Portanto, com a decisão do STJ, proferida em 15/02/2019, rejeitando

a Controvérsia prevista nos arts. 1.036 e segs do CPC, considero superado o
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O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

PEDIDO DE VISTA
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primeiro obstáculo ao conhecimento do presente IRDR.

2.- A seguir, a questão jurídica a examinar é se as teses propostas

cabem no instituto do IRDR.

Peço licença para reiterar, em resumo, posicionamento já externado

em outras oportunidades - e vencido - de que o IRDR não abrange qualquer matéria

sobre a qual exista divergência. Sua criação, a meu ver, tem a finalidade de pacificar

a interpretação de lei local ou lei federal em casos concretos e particularizados da

unidade da federação. Acorre-me o exemplo de uma gratificação concedida a

servidores do DF e sobre a qual existam numerosos processos com interpretações

variadas quanto a sua incidência. Não se tratando de cotejo de constitucionalidade,

ou com a Lei Orgânica, ou com a Constituição Federal, cabível o IRDR. Outro

exemplo que também esteve presente na pauta dos órgãos julgadores, numerosas

vezes, diz respeito à possibilidade de usucapião no Setor Tradicional de Planaltina,

DF (particularidade local). Embora a usucapião seja prevista em lei federal, o exame

no Incidente limitava-se à interpretação de suas disposições a um determinado setor

geográfico cujos contornos jurídicos peculiares determinavam a possibilidade, ou

não, de seu cabimento. Não foi a lei federal que esteve em jogo, mas sua aplicação

a uma situação concreta e específica.

A meu ver, tratando-se de matéria que deva receber o mesmo

tratamento em todo o território nacional, está afastada a possibilidade de IRDR,

dotado de força vinculante em toda a unidade da federação, sob pena de criarem-se

ilhas judiciais com soluções diferenciadas, o que ensejaria uma nociva disrupção no

sistema de uniformidade, e, a meu ver, essa não teria sido a vontade legislativa.

No caso em julgamento está-se em discussão se estudante de

ensino médio, menor de 18 anos, aprovado em vestibular de ensino superior, pode

se inscrever em exame supletivo, e, se aprovado, tornar-se habilitado a cursar

faculdade.

Não se trata, evidentemente, de questão local, ou ocorrente apenas

em uma unidade da federação. É uma questão nacional e diz respeito à aplicação da

Lei de Diretrizes e Bases. Talvez por essa razão é que, em minhas pesquisas, não

deparei com algum IRDR que tenha sido admitido nos demais tribunais a respeito

desse tema.

Por conseguinte, entendo ser o caso de rejeitar o Incidente porque o

tema, devendo receber tratamento uniforme em todo o território nacional - se houver

de ser pacificado - deve sê-lo ou pelo STJ (na parte infraconstitucional), ou pelo STF

se a matéria abordar a constitucionalidade de artigo da Lei de Diretrizes e Bases.

3.- Prossigo no exame, sem pedido de destaque, em face de
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precedentes em que a Eg. Câmara adotou entendimento diverso.

A tese acolhida para exame no Incidente tem a seguinte proposição:

 

"A condição etária inserta no artigo 38 § 1º, inciso II, da Lei de

Diretrizes e Bases da Educação - Lei nº 9.393/96, é compatível

com o artigo 208, inciso V, da Constituição Federal, tornando

inviável que o estudante matriculado no ensino regular que

ainda não alcançara a maioridade civil se valha do ensino

supletivo como forma de obtenção do certificado de conclusão

do ensino médio, devendo valer-se da sistemática ordinária

para progressão escolar junto à própria instituição em que está

matriculado, não estando as instituições que oferecem cursos e

exames supletivos legitimadas sequer para figurarem na

composição passiva de ações voltadas ao alcance de

progressão escolar nem se aplicando às pretensões assim

formuladas a teoria do fato consumado".

 

Vê-se que a tese admitida contém um conjunto jurídico interligado -

ou seja, a constitucionalidade da lei de Diretrizes e Bases e suas previsões

exclusivas e soberanas para avanço escolar - e também um aspecto de matéria

fática, qual seja, a incidência ou não da teoria do fato consumado em caso de

liminares concedidas.

Pesquiso inicialmente se a teoria do fato pode ser objeto de

uniformização. Entendeu o E. Relator que há controvérsia sobre a questão do fato

consumado e "a controvérsia, outrossim, junge-se a questões exclusivamente de

direito, obstando que nuanças de fato subjacentes interfiram na definição da tese

jurídica sobre a matéria controversa."

Parece-me, todavia, com a devida vênia, que a questão do fato

consumado não constitui "fato subjacente", mas sim um fato jurídico autônomo,

excepcional, com particularidades individualizadas, e apreciável independentemente

do direito principal, podendo até suceder de ser reconhecido mesmo diante da

completa ausência do direito. A excepcionalidade, aliada a particularidades

individualizadas, acarreta, a meu ver, a impossibilidade de se estabelecer regra geral

vinculante e obrigatória sobre quais fatos podem ser considerados consumados, e
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quais não, uma vez que os casos devem ser individualmente analisados.

Pode-se vislumbrar uma miríade de hipóteses concebíveis de fato

consumado, como a do estudante que logra aprovação em universidade e está em

fase adiantada do curso, ou o está concluindo, ou até já o concluiu, diferente

daquele que obtém liminar, é aprovado no supletivo mas não se matriculou em curso

superior, ou iniciou o curso em data recente. A imaginação, para conceber em

abstrato as hipóteses que podem surgir, não tem limite, e os fatos concretos

individualizados nos processos, muito menos.

Exatamente pelo motivo citado é o que STJ repeliu a possibilidade

de julgar, com a força vinculante do grupo de controvérsia, a questão do fato

consumado. No nº 54 acima referido (Decisão no Recurso Especial 1.763.759-MG,

um dos representativos) entendeu-se que a questão da aplicação da teoria do fato

consumado como representativo de controvérsia "não atende ao previsto no §4º do

artigo 256-F do Regimento Interno" e o Sr. Ministro explica a falta de aptidão da

matéria para uniformização : "E assim se anota, porque a Primeira Seção desta

Corte, em situação semelhante a que ora se analisa, firmou a compreensão segundo

a qual a teoria do fato consumado deve ser observada de forma excepcional,

levando-se em consideração as peculiaridades de cada caso".

Assim, considerando que a Corte constitucionalmente criada para

uniformizar a jurisprudência nacional entende que a teoria do fato consumado não

pode ser objeto de uniformização, dadas as peculiaridades de cada caso, rejeito o

Incidente nessa parte.

4.- Finalmente, o ponto principal do presente Incidente, o núcleo

dele, o principal supedâneo jurídico, está na primeira parte da tese admitida pelo E.

Relator:  "A condição etária inserta no artigo 38 § 1º, inciso II, da Lei de Diretrizes e

Bases da Educação - Lei nº 9.393/96, é compatível com o artigo 208, inciso V, da

Constituição Federal". Forante a questão do fato consumado, já tratada acima neste

voto, todas as demais proposições da tese são corolários da primeira. Negada a

constitucionalidade do artigo do artigo 38 §1º, inciso II da Lei de Diretrizes e Bases,

não há resíduo jurídico útil nas demais questões porque cai a idade mínima para

submissão ao supletivo. Afirmada a constitucionalidade, por outro lado, aí sim,

haveria proveito e interesse jurídico nas proposições seguintes.

Pelo exposto vê-se que o objeto central do Incidente é a apreciação

da constitucionalidade de diploma federal à luz da Constituição Federal.

Vejo obstáculo intransponível à admissão do Incidente também

nessa parte, embora confesse que muito me aprazeria, como julgador, obter uma

orientação vinculante sobre o tema, desde que provinda de tribunal competente.
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Sucede que o controle de constitucionalidade de lei federal frente à Constituição

Federal, com força vinculante, é competência privativa do Supremo Tribunal Federal

nos termos do artigo 102, I, "a" da CF. Em segundo lugar, se se considerar que a

hipótese é apenas de controle difuso, o chamado controle incidenter tantum, incidiria

o comando da Súmula Vinculante nº 10 do STF que diz:

 

"Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a

decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não

declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato

normativo do Poder Público, afasta sua incidência, no todo ou

em parte."

 

O Código de Processo Civil prescreve, nos artigos 948 e seguintes,

o Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade "incidenter tantum". Esse instituto,

diversamente do IRDR, não tem força vinculante erga omnes. Ele resolve a questão

incidente junto ao Órgão Especial, com força apenas entre as partes, embora crie

uma dispensa para os órgãos do Segundo Grau de novamente instaurarem

incidentes sobre a mesma matéria, daí que produz somente uma vinculação indireta

no Segundo Grau. A distinção do controle concentrado com o controle difuso é a

única forma de se preservar a competência dos tribunais para os casos de controle

vinculante (força erga omnes).

Ajunto que, pela natureza vinculativa do IRDR, funcionando como

instrumento dotado de força obrigatória, não se vislumbra possível que nesta sede

se possa suscitar incidente de arguição de inconstitucionalidade ao Conselho

Especial, para, ao depois do julgamento pelo órgão competente, cujo julgamento

vinculará apenas as partes do processo, prosseguir aqui nesta Câmara no

julgamento do IRDR e produzir tese, agora com força obrigatória a todos, sobre a

mesma constitucionalidade. Isso implicaria em criar uma espécie híbrida, um tertius

genus entre o controle difuso e o controle concentrado, não prevista em lei e que

traria sérios riscos de ser tomada como usurpação de competência do STF.

Talvez por antever a possibilidade dessa anomalia, o tribunal

mineiro, antes citado, não instaurou IRDR para pacificar a questão. Acertadamente

apreciou a constitucionalidade por meio de arguição incidenter tantum provocada por

órgão turmário junto ao Órgão Especial daquela Corte; em momento posterior
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instaurou o Grupo Representativo de Controvérsia.

Enfim, creio ser um anelo comum de todos o quanto seria adequado

e apropriado que o Supremo Tribunal Federal, que já recebeu inúmeros casos

semelhantes e os tem apreciado, normalmente com decisão monocrática, ora num

sentido, ora em outro, termine por dar um norte definitivo ao tema.

Em face do exposto peço vênia para rejeitar o Incidente, tanto na

parte referente à aplicação da teoria do fato consumado, como para apreciação da

constitucionalidade de artigo da Lei de Diretrizes e Bases ou de lei local que tenha

repetido  disposição da primeira. Acompanho os votos dos Des. Flávio Rostirolla,

João Egmont e Silva Lemos, incorporando a este voto os fundamentos aduzidos por

Suas Excelências.

 

 

Senhor Presidente, o tema é bem interessante e a matéria trazida

pelo Desembargador Getúlio Moraes Oliveira o tornou ainda mais interessante

porque S. Ex.ª adentrou no mérito.

Ora, assistimos, há poucos dias, em Brasília, pela televisão, a um

jovem de menos de 21 anos fazendo uma defesa como advogado no STF. Todo

mundo ficou orgulhoso, pois o advogado mais novo do Brasil já está no STF fazendo

defesa. Como ele chegou lá? Estou só mencionando isso para dizer da possibilidade

do aproveitamento do gênio, do superdotado ou do melhor dotado, que não

precisamos procurar muito para vermos se encontra. Encontra, sim, há muitos com

essa capacidade. E, quando ocorre de encontrar esse aluno, ele sofre  a restrição

legal que o Desembargador Getúlio Moraes Oliveira mencionou com muita

propriedade.

Ele não pode passar do 1.o ano para o 2.o ano porque não está

dentro da faixa etária; não pode passar do 2.o ano para o 3.o ano -- que seria

antigamente o Ginasial, a 4.o série, porque não tem idade --; não pode fazer o

colegial porque não tem idade. Então, estaremos tolhendo a possibilidade de

aproveitamento de alguém com inteligência superior, melhor do que a média.

Teremos de admitir, Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, que alcançamos um

aproveitamento da faixa etária de vida gritante, que até há pouco tempo era 60 anos

e agora é 75 anos e vai continuar subindo em razão da evolução genética e da

capacidade de criar os filhos, de fazer o pré-natal, da infância bem tratada por
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pediatras. Uma pessoa que há 20 anos era previsto que viveria 60 anos, vai viver 80

anos.

Da mesma forma a capacidade mental é melhorada. Então, temos

tratamento médico ou suprimento de necessidades alimentares, desde a infância,

que faz com que a capacidade mental seja melhorada. Temos um órgão na cabeça,

chamado hipófise, que fica acima do nariz, entre as duas sobrancelhas. Se fizermos

massagem nesse lugar, desde o primeiro dia de vida, essa criança vai ser muito

mais capaz de inteligência do que aquele que não foi feita a massagem. Isso já está

comprovado. Fiz isso no meu filho que está vivo - infelizmente, tive um que era

gêmeo, que faleceu.

A possibilidade da discussão, se eu fosse defender a minha tese

agora, qual seria melhor: Discutir o IRDR ou não discutir? A melhor seria não

discutir, como vota o Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, porque estaria aberta

a janela para dar o mandado de segurança. Ao fixar - não sabemos qual vai ser a

tese vencedora -, mas ao fixar a tese vencedora e ela for contra, está fechada a

janela de dar o mandado de segurança para a matrícula antes de concluir o curso e

para conceder o avanço que ficou lugar comum neste Tribunal.

Na nossa Turma, já demos várias vezes, como o Desembargador

Getúlio Moraes Oliveira falou, alguns membros da sua Turma concedem e outros

não. Então, quer dizer, é uma tese evolutiva. É uma evolução cultural e jurídica. Nem

a nossa Constituição é pétrea em todos os artigos. Ela é pétrea em alguns artigos.

Esse artigo poderá ser emendado, não digo desrespeitado, mas evoluído para que

aproveite a capacidade mental do brasileiro. Então, chegamos a uma escola do

interior e queremos matricular o menino com cinco anos que já sabe ler, conhece os

números, fala bem, mas não pode, porque não tem idade para matricular no 1.o ano

do primário.

 

 

Se V. Ex.ª me permite, Desembargador Gilberto de Oliveira, na

Alemanha há estudante com dez anos de idade que é encaminhado à universidade.
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Exatamente, V. Ex.ª, Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, me

ajudou demais ao falar isso. Agora o Brasil não tem uma câmara de apreciação de

superdotados, um conselho para apreciar os pedidos de superdotados se podem

avançar no próprio curso regular ou se não podem avançar.

 

 

O que estamos debatendo é o objetivo do IRDR, porque há uma

controvérsia no Tribunal, por isso ponderei com o Desembargador Getúlio Moraes

Oliveira. A tese que  sugeri foi a que o Ministério Público propôs. O que não quer

dizer que vai prevalecer. Poderemos fixar uma tese contrária, no sentido do que V.

Ex.ª está defendendo, que é legitima e legal a utilização do exame de supletivo

como forma de progressão escolar, a despeito de ensejar a aferição do mérito do

aluno, pois sua destinação é outra.

 

 

Como fixar uma tese contrária se a lei está dizendo 18 anos? O

entendimento que os juízes têm dado é que a lei é inconstitucional, e é o que o

Desembargador Gilberto de Oliveira está dizendo. Se houvesse um conselho para

analisar esses gênios, essas pessoas, mas não existe, quem analisa é a própria

escola. E ela não vai passar o estudante facilmente, porque há interesse financeiro.

 

 

Tive esse problema com os dois filhos -- o que faleceu e esse que
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está aqui agora -- em querer matricular adiantado e não conseguir. Isso em escola

do interior. É lógico que isso faz trinta anos, não foi ontem, não foi o ano passado. O

mais novo agora está com 20 anos e o outro estaria com 42 anos.

Todavia, temos situações bem aparentes, gritantes, graves de

conselhos escolares, no interior, -- já morei no interior, fui criado lá -- de, se é filho de

pobre, não passou aqui. Não passa mesmo, junta a diretora com a secretária e duas

professoras e diz que o conselho não concorda, porque vai passar na frente de

algum filho dos ricos, de algum filho da própria diretora. Não pode porque não há

professora especializada para isso, não está previsto e não consegue.

Assim, quando alguém vem ao Judiciário -- chamo o Judiciário de

última porta, porque depois do Judiciário, só Deus, que não está aqui, ou então é o

Papa, que não nos atende. Então, o Judiciário é a última porta. E quando V. Ex.as

falam sobre o supletivo, temos várias situações de ilegalidade, não vou dizer que

não tenha. Não apuramos, mas existe.

Então, tivemos há pouco tempo -- vou dizer uma palavra que não é

jurídica -- uma "chusma" de votos de diploma de 2.o grau para concurso para entrar

no vestibular e houve uma grande investigação, muitos foram reconhecidos e foram

punidos,  presos, mas há alguns ainda formados exercendo a advocacia ou curso

superior, porque passou por esse curso que havia em Goiânia, um curso de 2.o grau

que dava diploma em dois dias. Mas supletivo é um curso reconhecido, hoje com

vários nomes, até com Logus. O Logus é uma porta muito mais escancarada do que

o supletivo.

Talvez V. Ex.a, eminente Procuradora, não se lembre -- somos

Colegas de diretório e, naquela oportunidade, devo ter dito que entrei na faculdade

com o Madureza. Não tenho o 2.o grau, só tenho o primário e o curso superior, cadê

o miolo? Não tenho o miolo, fui lá, fiz o Madureza, que naquela época era muito

difícil. Na minha cidade só dois conseguiram. Fiz o 2.o grau de Madureza e fiz o

vestibular. Passei acima do número de vagas, em 75.º. E havia sessenta vagas. Por

sorte foi em Itaúna, Minas Gerais -- vários faziam também em Belo Horizonte e

Divinópolis --, e sobrou vaga para mim. Convidaram-me, fiz a inscrição, depois vim

para o CEUB e terminei o curso. Hoje estou aqui. Não é à toa que estou aqui, estou

aqui porque passei em concurso. Então, naquele tempo o Madureza me atendeu.

Quem sabe algum de nós aqui ou mais tarde vamos ver alguém aqui que fez o

supletivo.

Mas voto com a tese da divergência, pedindo vênia ao

Desembargador Teófilo Caetano, e esclareci porque prefiro fugir da discussão de

mérito para não fechar uma janela.
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Senhor Presidente, a questão da admissibilidade surgiu desde o

primeiro julgamento e, por óbvio, tinha de ser assim. Quero dizer que, desde aquele

momento, me conscientizei que realmente parece que não é caso do incidente que

estamos agora discutindo.

Prestei muita atenção nos votos, principalmente no voto do

Desembargador Silva Lemos, e fiquei muito impressionado com os argumentos de

S. Ex.a, oriundos do pedido de vista, e me ative aos demais votos, do eminente

Desembargador João Egmont e do saudoso, como diz V. Ex.a, Desembargador

Flavio Rostirola.

O voto do Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, que trouxe a

análise por uma questão nova, não abordada explicitamente naquela época, mas já

acenada de que es tar íamos ent rando na seara  da d iscussão da

inconstitucionalidade para se deferir ou não o direito. E tal não era possível, no bojo

do IRDR.

E mais me convenço agora que - embora estejamos discutindo a

admissibilidade, mas se já sabemos que no mérito vamos ter dificuldade de

prosseguir, porque fatalmente estaremos discutindo a inconstitucionalidade de um

artigo para se chegar a um resultado -, com muito mais razão, deveríamos obstar a

instalação do incidente a partir de agora.

Em que pese o substancioso voto do eminente Relator, como

sempre trabalhos de fôlego, minuciosos, criteriosos, já estava decidido a assim me

posicionar e agora, com muito mais razão, acompanho a divergência e inadmito.

 

 

A questão da admissibilidade ou da instauração de IRDR em face de

lei federal é algo, ao meu ver, totalmente viável e até mesmo recomendável. Se

fosse apenas discutir lei local, não teria oportunidade de a Corte maior se manifestar

a respeito, porque não cabe, em tese, recurso especial contra decisão proferida  em
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lei local. E o IRDR não proíbe, pelo contrário, do texto legal ressai a ampla

possibilidade. Por quê? Ali prevê recurso especial.  Será muito importante não será

esse recurso porque, uma vez firmada uma tese nesta egrégia Corte, interposto o

recurso ao tribunal superior, a aplicação da tese fica suspensa. Caso suba o recurso

especial, ao aportar no colendo STJ, já ingressa naquela Corte Maior no rito dos

repetitivos. Uma vez julgado, trará então ao Brasil - tratando-se de lei federal - uma

solução para a controvérsia. Logo, qualquer que seja a tese, seja nos termos do

julgado desta egrégia Corte, seja de forma contrária, a questão estará resolvida. De

uma forma ou de outra, com decisão vinculante para todo o Brasil. 

Tive a oportunidade de visitar a Comissão Gestora de Precedentes

do Superior Tribunal de Justiça, quando me reuni com o Presidente Ministro Paulo

de Tarso Sanseverino e com a Ministra Assusete Dumont Reis Magalhães,

integrantes da Comissao Gestora daquela Corte Superior.  Lá se afirmou que os

tribunais deveriam ter mais flexibilidade na admissão de repetitivos, exatamente

porque, às vezes, a Corte Superior não tem a ciência daquilo que está candente no

seio de um tribunal, gerando grandes controvérsias, levando a decisões

contraditórias.

Ressalte-se que o caso ora em julgamento é de tão grande

relevância que sua discussão transcende a este Tribunal. Creio que será importante

marcar audiências públicas, a fim de ouvir educadores, alunos e amicus curiae, que

trarão subsídios para um julgamento histórico. 

 

 

O STJ não decidiu porque a questão é constitucional. Cabe ao STF

decidir.

 

 

Tenho modestamente a linha de entendimento de que o órgão

fracionário não pode declarar inconstitucionalidade de ato normativo. Contudo, não

há impedimento em afirmar que uma lei é constitucional. Isso porque em nosso
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direito a constitucionalidade é presumida. Será apenas uma afirmação, sem

nenhuma deliberação a respeito de inconstitucionalidade.

Acentue-se que a controvérsia sobre a questão no seio deste

Tribunal é muito grande. Tem gerado até desprestígio para as decisões do Tribunal

perante os jurisdicionados, porque na mesma sessão, um ganha e outro perde.

Como explicar isso para um pai ou o próprio menor que estiver assistindo ao

julgamento?

Já é tempo, a meu ver, de realmente apreciar situações desse jaez e

deixar que as coisas fluam, ainda mais porque estamos apenas em sede de

admissibilidade.

Neste momento, não se deve realmente ingressar na discussão de

mérito do IRDR. 

Portanto, com a devida vênia, admito o IRDR

 

 

Acompanho o voto do eminente Relator.

 

 

Acompanho o eminente Relator.
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O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - Vogal

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal

Senhor Presidente, ouvi com a devida atenção os votos dos

eminentes Desembargadores que me precederam e me impressionou a notícia que

o Desembargador Mário-Zam Belmiro trouxe quando esteve no STJ para uma

reunião com o Ministro. Apesar também de eu ficar impressionado com o judicioso

voto do eminente Desembargador, nosso Decano, peço a mais respeitosa vênia ao

eminente Desembargador Getúlio Moraes Oliveira para acompanhar o eminente

Relator, porque neste caso é preferível admitir o incidente. Sem embargos das

judiciosas ponderações, as questões até agora discutidas são de mérito, devendo

oportunamente ser resolvidas.
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Sem mais delongas, admito o processamento do incidente, rogando

vênia à divergência.

 

 

Todos eles podem ser condensados em uma única questão, que

poderia ser enunciada de diversas formas, como, v.g, a possibilidade de estender-se

o exame supletivo a quem não atenda a todos os requisitos - basicamente, o etário -

exigidos no art. 38, § 1.o, inc. II da LDB? Esse, a meu ver, é o interesse do IRDR.

                 

Não me parece que a questão venha sendo decidida à luz de uma

suposta inconstitucionalidade do referido dispositivo legal, sem embargo de uma

outra decisão ser eventualmente redigida de modo tal que possa dar essa

impressão. Penso que a lei vem sendo aplicada de forma extensiva ou analógica,

com supressão ao critério etário, até para viabilizar a sua incidência em casos como

o que ensejou o IRDR.

Logo, não se trata de inconstitucionalidade. Aliás, o Conselho

Especial, no acórdão 973.304, de 2016, da relatoria do Desembargador Romeu

Gonzaga Neiva,  ass im ementou o ju lgamento que profer iu na AIL

2016.00.2.0182.633:

 

           

EMENTA

ARGUIÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE.

ARTIGO 38, § 1º, II, DA LEI Nº 9.394/96. LEI DE DIRETRIZES

E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL. EXAME SUPLETIVO.

ENSINO MÉDIO. LIMITE ETÁRIO. INTERPRETAÇÃO

SISTEMÁTICA E TELEOLÓGICA DO DISPOSITIVO

(LEGALIDADE).  

1. Resulta evidente que, no exame do mandamus, não se

afastará a aplicação do § 1º do art. 38, II, da Lei 9.394/96 com

base em princípios constitucionais, mas realizar-se-á

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20180020050719IDR

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal

O MPDFT formulou três pedidos, o terceiro subdivido em quatro

itens.
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interpretação sistemática e teleológica do dispositivo, tendo em

vista o caso concreto (existência de prova da capacidade e

maturidade intelectuais da menor aprovada em exame

vestibular).

2. Arguição de inconstitucionalidade inadmitida. 

 

Destarte, admito o incidente, mas reduzido a essa questão. É

possível aplicação analógica do referido dispositivo legal dispositivo? É possível

aplicá-lo a quem não atende a todos os requisitos nele exigidos?

Penso que nesses termos simplifica-se a matéria.

 

 

Desembargador Fernando Habibe, admite tanto com relação à

d iscussão do fa to  consumado quanto com re lação a não d iscut i r

const i tuc ional idade?

 

 

 

Penso que não se tem de discutir constitucionalidade.

 

 

 

O IRDR vai ficar inútil porque o juiz vai continuar dizendo nos

despachos dele que é padrão.

 

 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20180020050719IDR

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal
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Não, a lei é muito clara. A LDB fala que é 18 anos para fazer o

supletivo. Se não invocar a Constituição Federal.

 

 

 

 

Gostaria de ver um raciocínio que afastasse a literalidade da lei sem

...

 

 

 

 

 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20180020050719IDR

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal

A Constituição Federal é invocada como reforço, o critério meritório.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal

Eu sei, mas a lei, na sua literalidade,aplica-se a quem preenche os

requisitos dela constantes. Quando se aplica a outro caso, que não aquele nela

previsto especificamente, opera-se por extensão ou analogia, afastando-se o critério

etário.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal

Ela vem sendo aplicada por analogia, naquilo que for cabível.

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Desembargador Fernando Habibe, se me permite, farei pequena

intervenção.
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Pois não.

 

 

 

 

 

 

Gostaria de decidir uma questão de ordem.

Entendo que, não sendo empate, o Presidente não terá voto nesta

fase.

A deliberação que será tomada por maioria absoluta, no IRDR, está

no art. 308, que é do julgamento do mérito. No julgamento da admissibilidade, não

diz nada sobre resultado qualificado. É maioria simples, não tem jeito. Então,

aconteceu o seguinte: Há sete votos pela inadmissibilidade, seis votos pela

admissibilidade e um pela admissibilidade parcial. Se V. Ex.a manter o voto,

prevalece a não admissibilidade.

 

 

Não. Quem admite pela metade?

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20180020050719IDR

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

É apenas para enfatizar que realmente não vamos discutir

inconstitucionalidade. As leis são presumidas como constitucionais.

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI- Vogal

Peço vênia ao eminente Relator, acompanho o voto do

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira.

Q U E S T Ã O  D E  O R D E M

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Vogal
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A redação do artigo no julgamento do incidente, depois de falar de

toda a questão da tramitação, depois de admitido que não fala em resultado

nenhum, diz:

 

"Art. 303. Feita a distribuição à Câmara de Uniformização, o

relator levará o incidente para o juízo colegiado de

admissibilidade, lavrando-se o respectivo acórdão."

 

Não diz nada sobre resultado qualificado.

 

 

E quando fala no qualificado?

 

 

 

"Art. 308. No julgamento do incidente, observar-se-á a

seguinte ordem:

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20180020050719IDR

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Esse não está empatado. Ele está com meio voto a menos.

Acontece que não teve sete votos contra sete votos do outro lado, Teve só seis

votos do outro lado do voto médio. Por isso estou dizendo que entendo que não

tenho voto, porque a redação da maioria absoluta como resultado qualificado está

no julgamento do incidente.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

É no art. 308 que diz:
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I - o relator fará a exposição do objeto do incidente;

§ 2º A deliberação será tomada por maioria absoluta."

 

Mas está dentro do artigo do julgamento do mérito.

 

 

Penso que tem repercussão porque, admitido o incidente, a primeira

consequência é a suspensão de todos os processos no Estado; no caso aqui, o

Distrito Federal.

 

 

 

 

Ela não é obrigatória, mas se V. Ex.a puder conceber a possibilidade

de uma concessão de liminar, tendo sido admitido o incidente, é muito difícil.

Segundo lugar, o Relator que o fará monocraticamente.

Penso que a admissão do incidente, inclusive para levar para a oitiva

pública, que é amicus curi etc., precisa de quórum qualificado.

 

 

Quero colher o voto de um a um, por favor.

 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20180020050719IDR

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, não é obrigatório o

sobrestamento.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

A questão de ordem é se a admissão precisa de resultado

qualificado? O quórum precisa de todo jeito.
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V. Ex.a  mantém o voto da admissão parcial  ou admite

completamente?

 

 

Admito, sem prejuízo de, quando o julgamento do mérito, (inaudível)

uma proposta (inaudível).

 

 

 

 

Agora, queira ou não, o Presidente tem voto.

 

 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20180020050719IDR

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal

Senhor Presidente, ainda que parcialmente admiti o incidente.

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Estamos querendo chegar a um instante anterior a esse para que

eu possa voltar a V. Ex.a, porque V. Ex.a admitiu parcialmente, e não deu os votos

contrários o mesmo número, a mesma quantidade.

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Exato. Ao ensejo do julgamento de mérito, a Câmara, poderá, não

julgando improcedente, limitar as teses de forma diversa da propositura feita pela

parte autora.

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Empata.

Código de Verificação :2019ACOT2BHGWPT7ABR91JLYZC5

GABINETE DO DESEMBARGADOR TEÓFILO CAETANO 83



De todo jeito, vai ter de chegar àquela definição, se precisa de

quórum qualificado para julgamento do incidente, porque, se V. Ex.a votar pela

admissão, dá oito votos a sete.

 

 

No art. 303 nada é mencionado sobre resultado, mas, como o

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira já tem outro entendimento, é preciso que os

Senhores, vendo os arts. 303 e 308, entendam se a maioria absoluta se aplica à

admissibilidade também.

 

 

 

 

 

 

É muito mais fácil perguntar o seguinte: Se algum Desembargador

considerar que, no ambiente da Câmara de Uniformização, todos os julgamentos

são de quórum qualificado? A pergunta é essa.

 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20180020050719IDR

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Vamos agora decidir a questão de ordem, se é maioria qualificada

ou maioria simples, porque, no meu entendimento, é maioria simples.

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Tem de estar expresso. Foi o que estava dizendo, mas se o

Tribunal se rebela, se alguém fala alguma palavra contra, vira uma questão de

ordem.

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Não, o Desembargador Getúlio Moraes Oliveira disse que se

aplicava ao art. 303 o que está no art. 308.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal
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O julgamento que digo é o seguinte: Quando vai julgar uma

preliminar e não se obtém uma maioria na Turma, é a mesma maioria que der o

resultado final. Aqui é uma preliminar de cabimento, portanto tem de ter o mesmo

quórum. Mas, se sou voz isolada, basta V. Ex.a dizer se alguém pensa assim. Se

não pensar, prossigamos.

 

 

Entendo que não há necessidade do resultado qualificado.

Meu voto, como Presidente, é pela admissibilidade.

Tornam-se oito votos a sete. Entendo que, na admissibilidade, não é

preciso resultado qualificado.

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20180020050719IDR

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

Do quórum são. O resultado é que precisa saber.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Presidente e Vogal

O quórum tem de ter doze integrantes. Agora, o resultado

qualificado vem escrito na lei.

 D E C I S Ã O

Admitido. Maioria
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